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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS 
COORDENADORIA DE COMPRAS

DIVISÃO DE LICITAÇÃO

Processo nº 23005.003630/2017-48

PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2018
A Universidade Federal da Grande Dourados - UFGD e este Pregoeiro, designado pela Portaria nº 343/2017, de 02 de maio de 2017, considerando a autorização contida nos autos do processo administrativo nº 23005.003630/207-48, levam ao conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL em regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, das Leis nº 10.520/2002 e 8.078/1990, dos Decretos nº 2.271/1997, nº 3.555/00 e nº 5.450/2005, das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 02/2008, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
DATA DA SESSÃO: dia 27 de fevereiro de 2018.
HORÁRIO: 09h00min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
UASG: 154502
SEÇÃO I - DO OBJETO
1. O objeto da presente licitação é a seleção da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM (CORTE, CAPINA, ROÇADA E MANUTENÇÃO DE ÁREA VERDE), COM FORNECIMENTO DE POSTOS DE SERVIÇOS EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, E O FORNECIMENTO DE  EQUIPAMENTOS, MÁQUINAS, FERRAMENTAS E INSUMOS POR DEMANDA, em regime de empreitada por preço unitário, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1. A licitação será realizada mediante a disputa de um único item, para oferta do menor valor global, conforme está a demonstrar a instrução da presente minuta e os demais anexos;
1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
2. Os licitantes concorrerão à licitação, conforme quantitativos demonstrados na tabela a seguir:
Tabela 01
	GRUPO
	ITEM
	Função
	Quant. de Postos
	Quant. de Empregados

	01
	1
	Auxiliar de Jardinagem sem insalubridade
	09
	09

	
	2
	Auxiliar de Jardinagem com insalubridade
	02
	02

	
	3
	Encarregado
	01
	01

	
	4
	Tratorista
	01
	01

	TOTAL DE POSTOS E FUNCIONÁRIOS
	13
	13


SEÇÃO II - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3. As despesas para atender a esta licitação estão estimadas em R$ 612.031,80 (seiscentos e doze mil, trinta e um reais e oitenta centavos), estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2017, na classificação abaixo:

Programa de Trabalho nº: 108708
Fonte de recursos: 0112000000
PI: M20RKG0100N
UGR: 

QDI: 8001
SEÇÃO III - DO CREDENCIAMENTO

4. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
4.1. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado;
4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

4.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
5. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010 e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br/.
6. Não poderão participar desta licitação os interessados:
6.1. Empresa suspensa de contratar com a UFGD, na forma do artigo 87, III, da Lei 8.666/93;
6.2. Empresa impedida de contratar com a União, seus órgãos e entidades, quando a penalidade de suspensão tiver por base o artigo 7º da Lei 10.520/2002;

6.3. Empresas, que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

6.4. Empresa que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, na forma do artigo 87, IV, da Lei 8.666/93;

6.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público em razão de condenação por improbidade administrativa, na forma da Lei 8.429/92;
6.6. Empresa cujos sócios, dirigentes ou funcionários sejam servidores da Universidade Federal da Grande Dourados;
6.6.1. A proibição prevista no item em questão, estender-se-á as empresas cujos sócios ou dirigentes possuam cônjuge, companheiro ou parentes, por consanguinidade ou afinidade, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de servidor ativo ou inativo há menos de 3 (três) anos, ou de ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança, do quadro de pessoal da Universidade Federal da Grande Dourados/MS;
6.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.8. Empresa responsável pela elaboração do projeto básico da licitação, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social com direito a voto, ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;
6.9. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
6.9.1. Desde que não estejam a utilizar recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, de forma a caracterizar comando único de gestão, não há impedimento para que empresas que estejam em processo de fusão, incorporação ou cisão participarem conjuntamente do mesmo certame.
6.9.2. Em se tratando de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, a participação ficará condicionada a comprovação de que o plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da Lei 11.101/2005, sob pena de inabilitação.
6.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

6.11. Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União, anexo ao Edital, e a proibição do artigo 4° da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008.

6.12. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
7. Considerando tratar-se de contratação de serviços mediante cessão de mão de obra, não abrangido pelo §5º-C do art. 18 da LC 123/2006, e conforme previsto no art. 31 da lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos Arts. 112, 115, 117 da Instrução Normativa – RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações, a licitante Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples Nacional, que, por ventura, venha a ser contratado, não poderá beneficiar-se da condição tributária de optante e estará sujeito à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em decorrência da sua exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.

7.1. A empresa optante pelo Simples Nacional que por ventura venha a ser contratada deverá apresentar, até o último dia útil do mês subsequente a assinatura do contrato, cópia dos ofícios, com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal regime tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações;

7.2. Caso a empresa optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo assinalado acima, o próprio (órgão/entidade), em obediência ao princípio da probidade administrativa, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, para que esta efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações;

7.3. A licitante Microempresa – Me ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples Nacional FICA CIENTE de que não poderá se valer, na composição dos preços de sua proposta, do regime tributário diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.
8. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
8.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
8.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte;
8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
8.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
8.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
8.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.
8.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e de participação, bem como da conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas respectivas leis de regência.

SEÇÃO V – DA VISTORIA

9. O licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento de horário, junto a Divisão de Conservação e Serviços Urbanos da UFGD pelo telefone 067 3410-2535.
9.1. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência deste Pregão.
9.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do edial.
SEÇÃO VI - DO ENVIO DA PROPOSTA

10. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horários marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
10.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global anual de sua proposta, inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;
10.1.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
10.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

10.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

10.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

10.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  
10.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
10.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
10.7.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos;
SEÇÃO VII - DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

11. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, bem como para a contagem da anualidade prevista no art. 3º, §1º da Lei n. 10.192/2001, informa-se que foi utilizada a seguinte convenção coletiva de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: Convenção 2017 do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Asseio e Conservação da Dourados/MS.
12. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.
12.1. Em caso de problemas de conexão com o site COMPRASNET, que impossibilitem a operação do sistema pelo pregoeiro no momento da abertura da sessão, a mesma será adiada para 48 (quarenta e oito) horas após a data prevista inicialmente. A nova data e hora serão comunicadas mediante aviso em campo próprio do sistema eletrônico, assim que restabelecida a conexão.
13. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
13.1. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações:
a) A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO;
b) A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual;
c) A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação;
14. A comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico;

15. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão;

16. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

16.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

16.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

17. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

18. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

18.1. Para efeito de disputa, os lances deverão ser registrados pelo valor global anual do objeto, levando-se em consideração a quantidade de 12 (doze) meses;
18.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

19. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

20. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 20 (vinte) segundos. 
20.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação.
20.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

21. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
23. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 
24. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
25. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for considerado inexequível.
SEÇÃO VIII – DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO 

26. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

26.1. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

SEÇÃO IX – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
27. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e as empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

27.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

27.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

27.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
28. O Pregoeiro poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte.
29. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.
SEÇÃO X – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
30. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

31. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado nas planilhas orçamentárias da UFGD, disponíveis nos ANEXO VII, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
32. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração;
33. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
33.1. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;
34. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008.
34.1. Considerar-se-á inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
34.1.1. Comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preço global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
34.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
34.2. A fim de evitar distorções nos preços unitários da proposta de menor preço global, o Pregoeiro efetuará análise individual dos itens cotados na proposta, mediante o seguinte procedimento;

34.2.1. Caso seja verificado, na proposta de menor valor global, a ocorrência de itens com preços superiores aos fixados pela UFGD (ANEXOS VII), o Pregoeiro suspenderá os trabalhos e abrirá prazo à licitante para que ela possa adequar os itens, onde for verificado o sobre preço ao orçamento base elaborado pela Administração, disponível nos ANEXOS VII, sob pena de ser desclassificada.
34.3. OBSERVAÇÃO: A não determinação dos valores para itens da Planilha de Custos e Formação de Preços, desde que não contrarie dispositivos legais, poderá ser interpretada como liberalidade da empresa em não repassar tais custos para o contrato, mantendo-o exequível. Desta forma, a ausência de cotações para determinados itens da planilha não é motivo para desclassificação de licitante e esse, caso venha a ser contratado, não poderá alegar ter se equivocado na cotação dos preços, tendo que suportar o ônus de sua proposta, sob pena de responsabilização, na forma deste Edital.
34.4. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
35. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
36. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, no prazo de até 24 (vinte e quatro) HORAS, contadas da solicitação do Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema COMPRASNET, em arquivo único, a proposta de preço adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do ANEXO IX – Modelo da Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços.
37. A proposta de preços DEVERÁ, ainda, estar acompanhada dos seguintes documentos:
37.1. Planilhas de composição de custos e formação de preços para cada um dos postos de mão de obra envolvidos na contratação, conforme ANEXO VII, individualizadas para cada posto, devendo constar ainda quadro resumo indicando: a quantidade de pessoal que será alocado, os valores mensal e anual ofertado;
37.2. Planilha de preços unitários e totais ofertados para os uniformes, no quantitativo exigido no Termo de Referência e, conforme consta no ANEXO VII (A);
37.3. Memória de cálculo detalhada dos encargos e insumos que fundamentam os valores constantes de sua proposta, conforme consta no ANEXO VII (B);
37.4. Comprovante do FAP WEB vigente, ou outro documento apto a fazê-lo, demonstrando situação concreta e preponderante do licitante perante o fisco, a ser indicado em sua planilha; O grau de Risco de Acidente de Trabalho (RAT) será confrontado de acordo com a Atividade Preponderante da empresa e o grau previsto no Anexo I do Decreto 3.048/1999;
37.5. Cópia da Convenção Coletiva de Trabalho, ou outro instrumento coletivo, tais como Acordo Coletivo de Trabalho ou Sentença Normativa, aplicável aos seus empregados;
37.5.1. O instrumento coletivo de trabalho referido na letra anterior deverá ser encaminhado pela licitante juntamente com a documentação para fins de habilitação, devendo estar acompanhado, ainda, de documentos que comprovem a sua vinculação a tal categoria econômica, tais como recolhimentos sindicais ou outros documentos idôneos a comprovar tal vinculação;
37.5.2. As empresas interessadas deverão levar em conta, na formulação de suas propostas, o correto instrumento coletivo de trabalho (Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo de Trabalho ou Sentença Normativa) aplicável a seus empregados, devendo estar ciente, ainda, de que o instrumento coletivo aplicável é aquele que tem adequação para com a sua atividade econômica preponderante;
37.5.3. O instrumento coletivo de trabalho que fundamentar a apresentação da proposta deverá ter vigência no local da prestação do serviço.
37.6. Documento comprovando a opção de tributação (lucro real ou lucro presumido) adotada pela empresa;
37.6.1. Caso a empresa vencedora seja, ao momento da licitação, optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar declaração informando qual será o regime tributário a ser adotado após seu desenquadramento, vide disposições do item 7 deste Edital.
37.7. Comprovação de inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT
.
37.7.1. Caso a empresa, ainda não tenha cadastro junto ao PAT e não consiga realiza-lo até a data de envio da proposta, poderá apresentar declaração assumindo a obrigação de realizar o cadastro, informando o número de empregados oriundas da presente licitação, até a data de assinatura do contrato. Podendo alocar o item “VALE-ALIMENTAÇÃO” no MÓDULO 2 da Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços;
37.7.2. Caso a empresa não promova o cadastro no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT do MTE (Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976 e regulamentado pelo Decreto nº 5, de 14 de janeiro de 1991), até a assinatura do contrato, deverá alocar o item “VALE-ALIMENTAÇÃO” no MÓDULO 1 da Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços, uma vez que nessa hipótese, o vale alimentação deve ser considerado de natureza salarial, devendo suportar eventuais acréscimos no custo do posto.
38. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
39. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto. 
40. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
41. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
41.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes;
41.2. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

42. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO 
43. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

43.1. SICAF;

43.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, disponível no sítio (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

43.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

43.4. Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN ;
43.4.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

44. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

45. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

45.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
45.2. A licitante deverá apresentar habilitação válida (níveis I ao VI) no SICAF ou apresentar os documentos que supram tal habilitação.
46. Para fins de habilitação, aos licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar, CASO NÃO ESTEJA ABRANGIDA PELO SEU RESPECTIVO NÍVEL DE HABILITAÇÃO NO SICAF, a seguinte documentação complementar:
46.1. Ato constitutivo da empresa, tais como estatuto, contrato social ou declaração de empresário individual, devidamente atualizado e registrado junto ao órgão competente do Registro do Comércio (Junta Comercial);
46.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
46.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
46.3. Prova de regularidade fiscal para com as Fazendas Estadual e Municipal;
46.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

46.5. Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT) que comprove a regularidade da empresa com a JUSTIÇA DO TRABALHO, na forma do artigo 29, inciso V, da Lei 8.666/93, com redação determinada pela Lei 12.440/2011;
46.6. Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
47. Visando atender as condições de habilitação exigidas pela Instrução Normativa 02/08 da SLTI/MPOG, alíneas A à E do inciso XXIV, art. 19, a licitante deverá apresentar, para análise e julgamento de sua qualificação econômico-financeira, documentação complementar listada nos subitens abaixo. A ausência dos documentos abaixo poderá ensejar a inabilitação da proposta.
47.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC, e Solvência Geral – SG superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:
	LG =
	Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante


	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante


	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante


47.1.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
47.2. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social;
47.3. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;
47.4. Comprovação, por meio de declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo no ANEXO III, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data apresentação da proposta, não é superiores ao patrimônio líquido do licitante, o qual que poderá ser atualizado na forma descrita na alínea “c”, XIV, art. 19 da IN 02/08, observados os seguintes requisitos:
47.4.1. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, relativa ao último exercício social; e
47.4.2. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício – DRE apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas;
47.5. Deverá apresentar um (ou mais) atestado ou declaração de capacidade técnica, em nome do licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste Pregão, conforme modelo ANEXO II.
47.5.1. Para efeito desta condição, o quantitativo total atestado deve comprovar que o licitante já tenha executado contrato(s) com, no mínimo, 20 (vinte) postos de trabalho;
47.5-1.1. Para os fins de comprovação da quantidade de postos de trabalho, é admitida a somatória de atestados ou de declarações, desde que fique demonstrado que a quantidade de postos de trabalho gerenciados pela empresa na execução dos serviços tenha se dado simultaneamente, ou seja, ao mesmo tempo;
47.5.2. Os atestados ou declarações apresentadas, somente serão considerados válidos, caso sejam expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado por prazo inferior.
47.5.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
48. A verificação em sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões feitas pelo Pregoeiro, desde que impresso e juntado aos autos no momento da habilitação, constitui meio legal de prova de requisito exigido para a habilitação.
49. Caso algum dos documentos de habilitação venha a perder a validade no curso da licitação o Pregoeiro poderá, conforme lhe faculta o § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, efetuar consulta ao órgão responsável pela emissão do documento, para verificação de sua regularidade, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
50. Em se tratando de MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, havendo alguma restrição na comprovação fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
50.1. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à adjudicação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
51. Caso algum dos documentos de habilitação venha a perder a validade no curso da licitação o Pregoeiro poderá, conforme lhe faculta o § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, efetuar consulta ao órgão responsável pela emissão do documento, para verificação de sua regularidade, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
52. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.
52.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
SEÇÃO XII - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

53. A proposta ajustada ao lance final da licitante vencedora e os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão apresentados em meio digital pelos licitantes, remetidos em conjunto com a proposta de preços, mediante arquivo único, por meio da opção “ENVIAR ARQUIVO/ANEXO” do sistema COMPRASNET, NO PRAZO DE ATÉ 24 (vinte e quatro) HORAS contadas da solicitação do Pregoeiro.

53.1. Caso o licitante, por alguma razão qualquer, não consiga encaminhar todos os documentos em arquivo único por meio da opção “ENVIAR ANEXO”, poderá encaminhar os documentos, desde que dentro do prazo fixado no caput deste item, por meio do e-mail (compras@ufgd.edu.br), hipótese em que o Pregoeiro convocará novamente o licitante para o envio ou a complementação da documentação por meio do sistema, a fim de manter a máxima transparência e permitir o respe1ctivo controle social;
53.1.1. O licitante FICA CIENTE de que caso não encaminhe os documentos por meio do sistema após a sua reconvocação pelo pregoeiro, que ocorrerá no máximo por duas vezes, será desclassificado do certame;
53.2. O licitante convocado, dentro do prazo de validade de sua proposta, que deixar de encaminhar sua documentação/proposta, e consequentemente, não mantiver sua proposta ofertada durante a sessão pública, poderá ser penalizado nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002, com a sanção de impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais.
53.3. Caso o pregoeiro verifique a necessidade de correções/modificações na proposta, ou a apresentação de documentos no âmbito de eventuais diligências, poderá definir prazo inferior ao previsto no item 48, desde que devidamente informado, via chat, e nunca inferior a 2 (duas) horas.
54. Em caráter de diligência, os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Arquivo/Anexo” do sistema COMPRASNET poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento. Nesse caso, os documentos deverão ser encaminhados, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, à Coordenadoria de Compras, situado à Rua João Rosa Góes, 1761, Vila Progresso, CEP 79.825-070, Unidade I da UFGD, em Dourados/MS.
55. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

56. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

57. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome da licitante, e, preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço.

58. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
SEÇÃO XIII - DOS RECURSOS
59. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

60. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

60.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

60.2. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante vencedora.

61. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

62. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
63. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
SEÇÃO XIV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
64. A sessão pública poderá ser reaberta:
64.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
64.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
65. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
65.1. A convocação se dará, prioritariamente, por meio do sistema eletrônico (“chat”), e/ou por e-mail, ainda, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
65.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
SEÇÃO XV - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

66. O objeto da licitação será adjudicado globalmente ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

66.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
SEÇÃO XVI – DO TERMO DE CONTRATO
67. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.
67.1. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração da UFGD;

67.2. A critério da contratante e com a anuência da CONTRATADA, este contrato pode ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta meses), em conformidade com o prescrito no artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 
67.3. A prorrogação dependerá da realização de pesquisa de mercado que demonstre ser vantajoso, para a Administração, das condições e dos preços contratados.
68. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

68.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
69. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer condição apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital.
70. Como condição prévia para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá:
70.1. Firmar termo específico que autorize a contratante a abrir conta depósito vinculada ou outro mecanismo equivalente para movimentar recursos da conta vinculada, conforme ANEXO IV;
70.2. Firmar termo que permita à contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da contratante no que se refere à conta depósito vinculada prevista no anexo VII da IN/SLTI/MPOG nº 02/2008, conforme ANEXO V;
70.3. Autorizar a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores da contratada, observada a legislação específica, conforme modelo ANEXO V;
70.4. Autorizar o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme ANEXO V;
70.5. Para a operacionalização do pagamento direto das verbas trabalhistas, a licitante encaminhará a folha de pagamento dos empregados, bem como as guias dos encargos trabalhistas e previdenciários para a devida quitação, cujos valores serão descontados na fatura a ser paga.
70.6. Por ocasião da assinatura do instrumento contratual, a licitante deverá apresentar Declaração de Responsabilidade Exclusiva da Contratada quanto a Quitação dos Encargos Trabalhistas e Sociais Decorrentes do Contrato.
SEÇÃO XVII – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

71. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do total Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas às obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a critério da Administração contratante.
71.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
71.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.
71.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a retenção dos pagamentos devidos ao CONTRATADO, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a título de garantia, a serem depositados junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da Universidade Federal da Grande Dourados.
71.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.
71.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
71.5.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato;
71.5.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
71.5.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao CONTRATADO; e
71.5.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias e para com o FGTS decorrentes deste contrato e não honradas pelo CONTRATADO.
71.5.5. Não serão aceitas garantias em cujos termos não constem expressamente os eventos indicados nas alíneas “66.5.1” a “66.5.4” do item 66.4 desta cláusula.
71.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, mencionados no art. 19, XIX, b da IN SLTI/MPOG 02/2008, observada a legislação que rege a matéria.
72. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

73. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

74. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada. O prazo para apresentação da reposição da garantia poderá ser prorrogado por igual período a critério da Administração contratante
75. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

76. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho.
76.1. Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução contratual, conforme arts. 19-A e 35 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008, conforme obrigação assumida pela contratada.

77. Será considerada extinta a garantia:
77.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
77.2. no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.

SEÇÃO XVIII - DA REPACTUAÇÃO

78. As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a este Edital.

SEÇÃO XIX - DO PAGAMENTO

79. Executados os serviços, a CONTRATADA deve apresentar, mensalmente, para liquidação e pagamento da despesa nota fiscal/fatura discriminada, em 2 (duas) vias. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas e endereçadas pela CONTRATADA, mediante protocolo, ao fiscal do contrato, para fins de liquidação e pagamento;
80. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados, dos materiais empregados e devidamente acompanhada da documentação exigida no contrato, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.
80.1. No momento do pagamento, será observado o mecanismo da conta vinculada, conforme previsto em cláusula específica deste contrato e no artigo 19-A, inciso I, da IN/SLTI/MPOG/ nº 02/2008.
80.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
81. O CONTRATANTE somente efetuará o pagamento depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no §1º do art. 36, da IN/SLTI nº 02, de 2008.
81.1. A realização do pagamento será acompanhada de consulta quanto à regularidade da empresa perante Fazenda Federal (inclusive no que toca à dívida ativa da União) Estadual e Federal, a Previdência Social, o FGTS e a Justiça do Trabalho, o CEIS, o CNJ e o SICAF;
81.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou atualização monetária.
82. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

83. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 
83.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

84. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

84.1.  Não produziu os resultados acordados;

84.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

84.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
85. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
86. Verificada a existência de irregularidade fiscal perante o SICAF, a empresa, sem prejuízo do pagamento, será notificada da ocorrência, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da notificação, promova a regularização ou apresente sua defesa, sob pena de rescisão do contrato.
86.1. A existência de registro no SICAF de aplicação de penalidade à empresa CONTRATADA, não impede à efetivação do pagamento, por órgão da Administração Pública.
87. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

88. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

89. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

90. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 
91. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.

91.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

92. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo CONTRATADO, nos termos do contrato.

93. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

	
	
	365
	


SEÇÃO XX - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
94. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência e na Minuta de Contrato.
SEÇÃO XXI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
95. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
SEÇÃO XXII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
96. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

96.1. apresentar documentação falsa;

96.2. retardar a execução do objeto;

96.3. falhar na execução do contrato;

96.4. fraudar na execução do contrato;

96.5. comportar-se de modo inidôneo;

96.6. fizer declaração falsa;

96.7. cometer fraude fiscal.

97. Ressalvadas as condutas descritas nos subitens 96.2 e 96.3, será aplicada multa de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

98. Para fins do item 96.2, será aplicada multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso no início da execução dos serviços, até no máximo de 30% (trinta por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

99. Será configurada a inexecução parcial do objeto quando houver paralisação da prestação dos serviços de forma injustificada por mais de 10 (dez) dias.

100. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

101. Houver atraso injustificado no início dos serviços, por mais de 7 (sete) dias, após a emissão da ordem de serviços.

102. Todos os serviços executados não forem aceitos pela fiscalização por não atenderem às especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços.

103. O não recolhimento, por parte do contratado, do FGTS, das contribuições previdenciárias, bem como o não pagamento de salário, vale-transporte e auxílio alimentação aos empregados, assim como a identificação má-fé ou prática reiterada, será considerada falta contratual grave, podendo ensejar a rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei nº. 10.520 de 2002.

104. Para fins do item 96.3, em caso de descumprimento das obrigações assumidas, a multa será aplicada de acordo com a gravidade da infração, até o limite de 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, conforme graus e condutas dispostas nas tabelas 1 e 2 abaixo:

Tabela 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,20% do valor mensal do contrato

	2
	0,40% do valor mensal do contrato

	3
	0,80% do valor mensal do contrato

	4
	1,60% do valor mensal do contrato

	5
	3,20% do valor mensal do contrato

	6
	4,00% do valor mensal do contrato


Tabela 2
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	01
	Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar;
	1

	02
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequência letais, por ocorrência;
	2

	03
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	5

	04 
	Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	3

	05
	Permitir a presença de empregado sem uniforme, com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá, por empregado e por ocorrência;
	1

	06
	Recusar-se a executar serviço expressa e formalmente determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	2

	07
	Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato;
	5

	08
	Retirar da UFGD quaisquer equipamentos ou insumos, previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável, por item e por ocorrência;
	1

	09
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço do local de trabalho durante o expediente, sem a prévia comunicação e anuência da CONTRATANTE, por ocorrência.
	4

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10
	Zelar pelas instalações do (órgão/entidade) utilizados, por item e por dia;
	3

	11
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia;
	1

	12
	Apresentar Notas Fiscal discriminando preços e quantidades de todos os materiais utilizados, indicando marca, quantidade total e quantidade unitária (volume, peso e etc.);
	1

	13
	De substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com as suas atribuições. Por dia e por ocorrência;
	1

	14
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, por ocorrência;
	2

	15
	Entregar salários, vale-transporte e/ou auxílio alimentação na data avençada, por ocorrência e por dia;
	1

	16
	Efetuar reposição de funcionários faltosos, por funcionário e por dia;
	2

	17
	Fornecer EPI (Equipamentos de proteção individual), quando exigido em lei ou convenção, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência;
	2

	18
	Fornecer 02 (dois) uniformes, semestralmente, por funcionário e por ocorrência;
	2

	19
	Efetuar o pagamento de salários, encargos fiscais e sociais, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, por dia e por ocorrência;
	5

	20
	Cumprir quaisquer dos itens do edital do Pregão Eletrônico (0x/2017) e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência;
	1

	21
	Entregar no prazo a documentação de forma exigida na cláusula décima terceira, ou fazê-la de forma incompleta por dia de atraso; 
	1

	22
	Entregar no prazo os esclarecimentos formais solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação exigida na cláusula décima terceira, por dia de atraso
	1


105. As multas, que serão independentes e cumulativas, poderão ser descontadas do pagamento a ser efetuado ao CONTRATADO.
105.1. Se o valor a ser pago ao CONTRATADO não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual.
105.2. Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.
105.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
105.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dias) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE, a partir do qual se observará o disposto na cláusula sexta deste contrato.

106. Para os fins do item 96.4, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.

107. Na aplicação das sanções será concedido prazo para defesa prévia e recurso, observando-se as disposições contidas nos artigos 87, § 2° e 109, inciso I, da Lei 8666/93.
SEÇÃO XXIII - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

108. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico compras@ufgd.edu.br.
109. O Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio e pelo setor responsável pela elaboração deste Edital, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
110. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

111. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório devem ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico compras@ufgd.edu.br.
112. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no endereço eletrônico http://www.comprasgovernamentais.gov.br/, por meio do link Acesso livre>Pregões>Agendados, para conhecimento das licitantes interessadas e da sociedade em geral.
SEÇÃO XXIV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

113. Ao Pró-Reitor de Administração compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.
113.1. A anulação do Pregão induz à do contrato;

113.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
114. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
115. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.
116. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

117. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

118. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

119. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida, por conveniência exclusiva da Administração da UFGD.
SEÇÃO XXV – DOS ANEXOS

120. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
120.1. ANEXO I - Termo de Referência;
120.2. ANEXO II - Modelo de Atestado de Capacidade;

120.3. ANEXO III – Declaração Elaborada pelo Licitante, conforme modelo, informando que 1/12 avos dos seus contratos firmados com Instituições Privadas e com a Administração Pública não superam o patrimônio líquido da empresa. A presente declaração deverá estar acompanhada da relação de compromissos assumidos;
120.4. ANEXO IV - Autorização para solicitação de abertura de conta vinculada em nome da empresa;
120.5. ANEXO V - Autorização para acesso a saldos e extratos e retenção na fatura, depósito direto de salários e garantia;
120.6. ANEXO VI - Minuta de contrato;

120.7. ANEXO VII - Planilha de composição de custos e formação de preços (custo do posto), planilha de uniformes (VII-A), memória de cálculo (VII-B) e quadro resumo (VIII-C); (arquivo anexo em xls.); 

120.8. ANEXO VIII - Planilha de Composição de Custos Unitários EPI- (arquivo anexo em xls.);
120.9. ANEXO IX - Planilha de Depreciação Mensal dos Equipamentos- (arquivo anexo em xls.);
120.10. ANEXO X - Planilha de Custo Médio Mensal das Ferramentas- (arquivo anexo em xls.);
120.11. ANEXO XI - Planilha de Custo Médio Mensal dos Materiais - (arquivo anexo em xls.);
120.12. ANEXO XII - Planilha Modelo de Formação de Preços - (arquivo anexo em xls.);
SEÇÃO XXVI – DO FORO
121. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Dourados/MS, Seção Judiciária do Mato Grosso do Sul, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Dourados, em 09 de fevereiro de 2018.

Paulo Roberto Batista
Pregoeiro
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. DO OBJETO

1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM (CORTE, CAPINA, ROÇADA E MANUTENÇÃO DE ÁREA VERDE), COM FORNECIMENTO DE POSTOS DE SERVIÇOS EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, E O FORNECIMENTO DE  EQUIPAMENTOS, MÁQUINAS, FERRAMENTAS E INSUMOS POR DEMANDA necessários para atender as necessidades da UFGD, sendo contratados com base na Área Física a ser roçada, observadas a peculiaridade, a produtividade, a periodicidade e a frequência de cada tipo de serviço e as condições do local objeto da contratação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
	TIPO DE ÁREA
	FUNÇÃO
	ÁREA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (M²)
	Produtividade diária (M²)¹
	Conversão de áreas
	Qtd. Imediata de empregados (m²/produtividade)

	I – Área Externa
	Encarregado
	598.847,43
	1 (12/1200)
	598.847,43
	1

	Serviço de roçada de grama com roçadeira costal.
	Auxiliar de Jardinagem
	45.079,19
	360
	 45.079,19 
	9,58

	Serviço de roçada com trator cortador de grama a gasolina.
	Auxiliar de Jardinagem
	131.150,28
	3.600
	Processo mecânico com emprego de 01 (um) operador por máquina.
	1

	Serviço de roçada de lote com trator (60HP) com roçadeira acoplada.
	Tratorista
	422.617,96
	3.600
	
	1

	NÚMERO MÍNIMO DE EMPREGADOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	13


Observações: 1 – A produtividade diária para os serviços de roçada de grama com roçadeira costal foram convertidos e ajustados para a produtividade mínima de 1200m2. 

Cálculo de conversão: (Produtividade mínima diária x 1200m2) ÷ Área de Execução dos Serviços.

	GRUPO
	ITEM
	Função
	Qtd. de Empregados
	Valor Máximo

	01
	1
	Auxiliar de Jardinagem sem insalubridade
	09
	

	
	2
	Auxiliar de Jardinagem com insalubridade
	02
	

	
	3
	Encarregado
	01
	

	
	4
	Tratorista
	01
	

	TOTAL DE FUNCIONÁRIOS
	13
	


1.2. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
1.3. As prestações dos serviços pretendidos serão executadas nos seguintes locais:

1.3.1. Unidade I – situada na Rua João Rosa Góes, 1761 – Vila Progresso, Dourados/MS;

1.3.2. Unidade II, na Rodovia Dourados/Itahum, Km 12/ saída à esquerda (aeroporto) – Zona Rural - DOURADOS/MS, localizada aproximadamente à 15 km da região central da cidade de Dourados - Fone: (67) 3410-2535;

1.3.3. FADIR – situada na Rua Quintino Bocaiúva, 2100 – Jardim da Figueira, Dourados/MS;

1.3.4. Moradia Estudantil – situada na Rua João Aires, 100 – Bairro Altos do Indaiá – Dourados/MS;

1.3.5. PROGESP – situado na Rua Melvin Jones, 940 – Centro – Dourados/MS;

1.3.6. Clínica de Psicologia – situada na Rua Ivo Alves da Rocha, 558 – Bairro Altos do Indaiá – Dourados/MS;

1.4. Os locais que serão executados os serviços tiveram embasamento nas medições das áreas externas de cada Unidade Administrativa pertencente à UFGD. 

1.5. Referente à Unidade II – Cidade Universitária observar o Mapa de área por tipo de serviço de roçada (Anexo I).
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2. PRODUTIVIDADE DE REFERÊNCIA

2.1. A produtividade mínima de referência adotada foi baseada no art. 44 da IN MP 02/2008 para os serviços de roçada de grama com roçadeira costal foram convertidos e ajustados para a produtividade de 1200m2.
2.2. Cálculo de conversão – área externa: (Produtividade diária x 1200m2) ÷ Área de Execução dos Serviços. 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

3.1. A execução do serviço em tela atenderá às necessidades de conservação de áreas verdes e jardins, de forma contínua, visando à obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene da UFGD. Deve-se considerar ainda que os serviços, objeto desta licitação, são considerados de serviços de apoio os quais fogem do objeto finalístico do órgão, sendo indispensáveis à Administração para o desempenho de suas atribuições. Cabe observar que a interrupção irá comprometer a continuidade de suas atividades e a contratação deverá estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente.

3.2. O presente Termo de Referência traz as especificações da prestação dos serviços mencionados, possibilitando que os servidores lotados nas unidades administrativas da UFGD focalizem suas atenções para o cumprimento de seus objetivos institucionais, em respeito, dentre outros, ao princípio da eficiência previsto constitucionalmente.

3.3. Objetiva-se, assim, a contratação de empresa legalmente constituída, destinada à realização destes serviços específicos, cuja interrupção poderia comprometer o bom andamento da máquina administrativa.

3.4. Deve-se considerar, ainda, que os serviços a serem contratados fogem ao objeto finalístico da UFGD, e que estariam enquadrados na previsão do art. 1º, § 1º do decreto nº. 2.271/97: “Art. 1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade. § 1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta”.
3.5. Insta ainda informar que a Lei 9.632/1998 declarou, conforme listado em seus anexos I e II, a extinção dos cargos de auxiliar de serviços gerais, motorista, entre outros, no âmbito da Administração Pública Federal, direta, autárquica e fundacional, fazendo menção inclusive a possibilidade de execução indireta.

3.6. Há que se ponderar ainda, que as atividades objeto desta presente licitação não se tratam de atividades fins da Universidade, mas sim de serviços auxiliares destinados ao suporte das atividades fins da UFGD.

3.7. Verifica-se, portanto que a opção de terceirizar os serviços de objeto desta licitação, através da contratação de empresa especializada seria a única medida possível visando garantir a continuidade deste serviço e sua execução com o mínimo de qualidade, sem que os serviços das áreas fins da Instituição venham a ser comprometidos.

3.8. A quantidade de empregados requeridos resta devidamente comprovada, uma vez que a UFGD dispõe de 6 (seis) unidades administrativas descentralizadas, Unidade 1 (Reitoria), Unidade 2 (Cidade Universitária), EAD, Fadir, Moradia Estudantil e Clínica de Psicologia, locais de expediente contínuo e existência de diversos blocos de Aula e unidades administrativas internas, onde se faz necessário a prestação dos serviços de conservação de áreas verdes e jardins.

3.9. A respeito da opção pela contratação dos serviços por número de empregados, registramos que foi adotada unidade de medida, metro quadrado (m2), para mensurar os resultados para o pagamento da contratada conforme dispõe o que dispõe o Art. 11 da IN 02/2008, bem como a adoção de índice de produtividade por empregado de oito horas diárias não inferiores a 1.200 m2, área externa, em obediência ao art. 44 da mesma portaria.

3.10. A CONTRATANTE, no interesse da Administração, define o respectivo objeto em 1 (um) item que dará origem a 1 (um) contrato. 
4. VALOR MÁXIMO ESTIMADO

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão estimadas em R$ 612.031,80 (seiscentos e doze mil e trinta e um reais e oitenta centavos), conforme tabela a seguir:

Tabela – 03
	QUADRO RESUMO – VALOR MENSAL DOS POSTOS DE SERVIÇOS

	 
	Tipo de Serviço (A)
	Valor proposto por empregado (B)
	Qtd de empregados por posto                      (C)
	Valor proposto por posto               (D) = (B x C)
	Qtd. de posto        (E)
	Valor Ttotal  Mensal do Serviço          (F) = (D x E)
	Valor Anual do Serviço (G) = (Fx12)

	1
	ENCARREGADO
	R$ 3.473,57
	1
	R$ 3.473,57
	1
	R$ 3.473,57
	R$ 41.682,84

	2
	AUXILIAR JARDINAGEM
	R$ 3.345,78
	1
	R$ 3.345,78
	9
	R$ 30.112,02
	R$ 361.344,24

	3
	AUXILIAR JARDINAGEM COM INSALUBRIDADE
	R$ 4.269,61
	1
	R$ 4.269,61
	2
	R$ 8.539,22
	R$ 102.470,64

	4
	TRATORISTA
	R$ 4.456,29
	1
	R$ 4.456,29
	1
	R$ 4.456,29
	R$ 53.475,48

	VALOR MENSAL DOS POSTOS
	13
	R$ 46.581,10
	R$ 558.973,20

	VALOR ANUAL DOS POSTOS
	R$ 558.973,20

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	
	
	
	
	
	
	

	 
	VALOR GLOBAL ESTIMADO DA PROPOSTA
	

	
	Ref.
	Descrição
	Valor (R$)
	

	
	A
	MESES
	12
	

	
	B
	Valor Mensal Estimado dos Postos de Serviços
	R$ 46.581,10
	

	
	C
	Valor Mensal dos Materiais
	R$ 4.421,55
	

	
	D
	Valor Total Mensal
	R$ 51.002,65
	

	
	E
	VALOR GLOBAL ANUAL ESTIMADO DA PROPOSTA 
	R$ 612.031,80
	


5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos, considerando que seus padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado. Ademais são ofertados com ampla disponibilidade no mercado, sendo possível sua contratação a qualquer tempo, sendo passíveis de padronização, não estão a exigir grandes inovações ou variações em suas características para que possam vir a atender a necessidade da Administração.

5.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

6. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar profissionais pertencentes à seguinte categoria de ocupação, conforme a Classificação Brasileira de Ocupação – CBO:

	CÓDIGO CBO
	OCUPAÇÃO

	9922
	Auxiliar de Jardinagem

	9922-05
	Encarregado Geral de Operações de Conservação de Vias Permanentes (exceto trilhos)

	6410-15
	Tratorista Agrícola


6.2. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas nesse Termo de Referência e de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição;

6.3. Os serviços deverão ser prestados de segunda à sexta, no período compreendido das 7h às 17h, conforme determinação da Contratante, e também aos sábados, no horário das 7h às 11h, devendo ser respeitada, no que couber, a jornada diária normal de oito horas de trabalho de seus funcionários, de modo a perfazer 44 (quarenta e quatro) horas semanais, respeitando o intervalo mínimo de 01 (uma) hora para o almoço, devendo a CONTRATADA controlar a frequência de seus empregados, registrando, juntamente com a fiscalização do Contrato, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;

6.4. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo e de acordo como o que for mais conveniente para a Administração, alterar os horários de início e término da jornada diária de trabalho;

6.5. Os serviços conservação de áreas verdes e jardins serão executados de forma contínua, observada a periodicidade exigida.

6.6. Atribuições Gerais

a) Cumprir todas as normas e determinações legais emanadas do fiscal do contrato, por meio do preposto da empresa licitante;

b) Tratar todos os servidores, alunos, estagiários, colegas de trabalho e demais pessoas com educação, urbanidade, presteza, fineza e atenção;

c) Abster-se da execução de atividades alheias aos objetivos previstos neste Termo de Referência, durante o período em que estiver prestando os serviços;

d) Encaminhar ao conhecimento da UFGD, por meio do preposto da empresa licitante, de forma imediata e em qualquer circunstância, a constatação de pessoas com atitude suspeita observada nas dependências da Instituição;

e) Zelar pela segurança, limpeza e manutenção das instalações, mobiliários e equipamentos;

f) Executar as demais atividades inerentes ao cargo e aquelas necessárias ao bom desempenho do trabalho. 

6.7. Atribuições do profissional:

6.7.1. As atribuições do Auxiliar de Jardinagem ficam assim especificadas:

a) Operação de roçadeira manual (costal), motosserra, motopoda, cortador de grama tracionado, trator cortador de grama com a devida habilitação e comprovação de formação técnica exigida;

b) Corte e acabamento de gramas por meio mecânico ou manual, altura de corte de 2 (dois) a 5 (cinco) centímetros de modo a não danificar o gramado e plantas existentes, bem como dar aspecto uniforme ao gramado;

c) Limpeza de jardins, gramados, e áreas arborizadas incluindo o coroamento ao redor de plantas, árvores, arbustos, meio-fio, cercas, calçadas, passarelas, e placas, capina, varredura, rastelagem, limpeza e transporte para o local apropriado;

d) Remoção de vegetação e detritos de jardins, gramados e áreas arborizadas com acondicionamento e correta destinação final;

e) Manutenção de canteiros de forrações;

f) Aeração e adubação do substrato, arbustos e forrações;

g) Limpeza de plantas ornamentais, vasos e/ou floreiras;

h) Poda de plantas e arbustos;

i) Poda de plantas ornamentais;

j) Poda de árvores de pequeno porte (poda de brotos-ladrão);

k) Poda de árvores de médio e grande porte;

l) Poda de palmeiras, remoção de folhas mortas ou quebradas e dos cachos de frutos após queda e frutificação;

m) Adubação e irrigação de jardins, áreas verdes, viveiros, estufas e demais áreas contidas no projeto paisagístico da UFGD;

n) Plantio e/ou replantio de gramas, árvores, palmeiras, arbustos, forrações e outros tipos de espécies de vegetação que compõe o projeto paisagístico da UFGD;

o) Reposição de vasos, floreiras e substrato com nivelamento e descompactação de solo;

p) Reconstrução de taludes e processos erosivos;

q) Controle fitossanitário ou preventivo de pragas e doenças dos gramados e da vegetação pertencente à UFGD de uso comum, exceto áreas experimentais de pesquisa e extensão;

r) Combate a formigas cortadeiras.

6.7.2. As atribuições do Tratorista ficam assim especificadas:

a) Operação, ajuste e preparação de maquinários e implementos agrícolas com a devida habilitação e comprovação de formação técnica exigida;

b) Operação de trator cortador de grama com a devida habilitação e comprovação de formação técnica exigida;

c) Manutenção em primeiro nível de máquinas e implementos;

d) Responsabilizar-se pela verificação e emprego de ações de conservação e guarda das máquinas e implementos, bem como por adotar medidas de segurança e auxílio no planejamento de atividades de roçada mecanizada;

e) Roçada mecanizada, visando corte de mato, com posterior gradeamento e revirada do solo;

f) Remoção de vegetação e detritos de lotes, gramados e áreas verdes com acondicionamento e correta destinação final;

g) Reposição de terra com nivelamento e compactação de solo;

h) Transporte de material e pessoal de serviço;

6.7.3. As atribuições do Encarregado ficam assim especificadas:

a) Supervisionar a equipe de trabalho e garantir a plena execução dos serviços contratados, permanecendo na UFGD em período integral;

b) Executar atividades de planejamento relacionadas ao cultivo de plantas, formação, implantação e conservação de parques, jardins, pomares, hortos florestais, vasos ornamentais, entre outras similares estabelecidas em rotina de trabalho na área de atuação;

c) Administrar o cronograma dos serviços;

d) Zelar pela segurança dos trabalhadores exigindo a utilização de equipamentos de proteção individual de modo a evitar ambientes perigosos e condições inseguras; 

e) Controlar os recursos produtivos (equipamentos, materiais, insumos e equipe de trabalhadores);

f) Controlar os padrões produtivos exigidos neste Termo de Referência;

g) Controlar o fluxo de materiais a serem utilizados e as medidas de segurança dos materiais e equipamentos;

h) Inspecionar a qualidade dos materiais e equipamentos utilizados;

i) Controlar a frequência dos trabalhadores;

j) Solicitar coberturas de trabalhadores para faltas e/ou ausências;

k) Observar e cumprir o disposto no projeto paisagístico da UFGD;

6.8. Os uniformes a serem fornecidos pela CONTRATADA a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

6.8.1. Os empregados deverão estar sempre calçados, não sendo permitido o uso de sandálias ou chinelos;

6.8.2. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes parâmetros mínimos:

a) No uniforme deverá aparecer, em local próprio, o nome da CONTRATADA;

b) A cor do uniforme deverá ser discreta, evitando-se tonalidades fortes e chamativas;

c) Os uniformes não deverão ser cobrados dos empregados, a não ser que haja destruição intencional ou desvio de peças por culpa do empregado;

d) A CONTRATADA deverá fornecer um kit completo uniforme por ano para cada empregado, por ocasião do início da vigência do CONTRATO;

e) Os empregados da CONTRATADA deverão portar sempre, em local visível, crachá de identificação com fotografia, fornecido pela empresa.

6.8.3. O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma:

a) 01 (um) kit completo ao empregado no início da execução do contrato, em uma única vez, conforme tabela item 6.8.6.;

b) No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados.

6.8.4. A CONTRATADA deverá submeter à análise da CONTRATANTE os uniformes fornecidos, para análise e aceitação, os quais deverão ser enviados ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

6.8.5. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

6.8.6. O kit uniforme deverá compreender no mínimo, as seguintes peças do vestuário:

	Descrição / Uniformes
	Vida útil
	Unid.
	Qtd.

	Boné tipo legionário, material brim, com aba, cor verde.
	12 meses
	UND.
	1

	Botina de couro, tipo segurança, com biqueira PVC ou Composite.
	12 meses
	PAR
	2

	Calça, material brim trabalho profissional, cor verde.
	12 meses
	UND.
	4

	Crachá tamanho padrão de 8,5cm x 5,4 cm, material PVC, contendo foto, nome completo, CPF, função, tipo sanguíneo, nome da empresa CONTRATADA e contendo a descrição 
 “A serviço da UFGD”.
	12 meses
	UND.
	1

	Jaleco guarda pó para trabalho profissional, com um bolso superior esquerdo, dois bolsos inferiores, fechamento em botões, manga longa, material brim, cor verde.
	12meses
	UND.
	4


6.9. Os equipamentos de proteção individual – EPI a serem fornecidos pela CONTRATADA a seus empregados deverão ser material de qualidade e com certificado de aprovação pelo órgão competente e de acordo com a legislação vigente, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

6.9.1. A CONTRATADA fica obrigada a fornecer, ao pessoal sob sua responsabilidade o Equipamento de Proteção Individual – EPI, previstos neste Termo de Referência e anexos, tais como luvas, óculos de proteção, máscaras, aventais, botas de segurança e outros, quando necessários, em perfeito estado de conservação e funcionamento, sempre que as medidas de proteção coletiva forem tecnicamente inviáveis ou não oferecerem proteção.

6.9.2. A empresa licitante deverá ainda, treinar e orientar os empregados para o uso adequado e obrigatório do EPI, substituí-lo quando danificado ou extraviado, responsabilizando-se pela sua Higienização e Manutenção.

6.9.3. O equipamento de proteção individual - EPI deverá compreender no mínimo, por posto de trabalho, as seguintes descrições e quantidades:

	Descrição / EPI por posto de Trabalho
	Vida útil
	Unid.
	Qtd.

	Avental de segurança confeccionado em tecido sintético (trevira) forrado de PVC na face externa, tamanho único.
	12 meses
	UND.
	02

	Luva de segurança confeccionada em vaqueta na palma, face palmar dos dedos e unheira, reforço interno em vaqueta na palma, dorso e face dorsal dos dedos em náilon com elástico para ajuste, tamanho único - Com certificação do DSST/Ministério do Trabalho e Emprego.
	12 meses
	UND.
	04

	Óculos de segurança lente única em policarbonato que possibilite uma excelente cobertura frontal e lateral aos olhos do usuário - Com certificação do DSST/Ministério do Trabalho e Emprego.
	12 meses
	UND.
	01

	Perneira de segurança material sintético, com 4mm de espessura, três talas de aço/pvc na parte frontal, fixadas por meio de solda eletrônica, altura 52cm, diâmetro 20cm - Com certificação do DSST/Ministério do Trabalho e Emprego.
	12 meses
	UND.
	02

	Protetor auricular tipo concha - Com certificação do DSST/Ministério do Trabalho e Emprego.
	12 meses
	UND.
	02


	Descrição / EPI por posto de Trabalho com Insalubridade
	Vida útil
	Unid.
	Qtd.

	Avental de segurança confeccionado em tecido sintético (trevira) forrado de PVC na face externa, tamanho único.
	12 meses
	UND.
	02

	Luva de segurança confeccionada em vaqueta na palma, face palmar dos dedos e unheira, reforço interno em vaqueta na palma, dorso e face dorsal dos dedos em náilon com elástico para ajuste, tamanho único - Com certificação do DSST/Ministério do Trabalho e Emprego.
	12 meses
	UND.
	04

	Óculos de segurança lente única em policarbonato que possibilite uma excelente cobertura frontal e lateral aos olhos do usuário - Com certificação do DSST/Ministério do Trabalho e Emprego.
	12 meses
	UND.
	01

	Perneira de segurança material sintético, com 4mm de espessura, três talas de aço/pvc na parte frontal, fixadas por meio de solda eletrônica, altura 52cm, diâmetro 20cm - Com certificação do DSST/Ministério do Trabalho e Emprego.
	12 meses
	UND.
	02

	Protetor auricular tipo concha - Com certificação do DSST/Ministério do Trabalho e Emprego.
	12 meses
	UND.
	02

	Capacete com protetor facial incolor e abafador de ouvido tipo concha.
	12 meses
	UND.
	01

	Macacão para proteção do tronco e membros superiores e inferiores contra respingos de produtos químicos (agrotóxicos) - Com certificação do DSST/Ministério do Trabalho e Emprego - NR 6.
	12 meses
	UND.
	02

	Bota modelo PVC, cano longo, cor preta. (aplicação de agrotóxicos).
	12 meses
	UND.
	02


7. METODOLOGIA DE REFERÊNCIA DOS SERVIÇOS DE CONSERVAÇAO DE ÁREAS VERDES

7.1. Segundo disposto no item 3.3.2.1, ANEXO V da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02, de 30 de abril de 2008: Os serviços de paisagismo com jardinagem, adubação, aplicação de defensivos agrícolas não integram a composição de preços contemplados por esta IN, devendo receber tratamento diferenciado.

7.2. ÁREAS EXTERNAS – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão executados pela CONTRATADA na seguinte frequência:

7.2.1. DIARIAMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO.

a) Limpar jardins, gramados, canteiros e áreas arborizadas. Varrição, rastelagem, limpeza, retirada e transporte de resíduos vegetais para local apropriado a definir pela CONTRATANTE. Os resíduos não vegetais deverão ser destinados conforme dispõe o item 11.2.

b) Irrigar diariamente, quando necessário, gramados, forrações, arbustos, árvores e palmeiras, sendo que a frequência de irrigação determinada pela ocorrência de chuvas, conforme as recomendações: para gramados e canteiros de forrações é considerado no mínimo de 5 L/m² por dia (150 mm/mês); Para arbustos prevê-se um volume diário de 3 L/ muda, isto quando não chover, o procedimento deve ser realizado com cuidado para não danificar as folhas e não remover o substrato dos canteiros. Para árvores e palmeiras, nos primeiros 180 dias, quando do plantio, a rega deve ser diária para os meses mais quentes do ano e a cada dois dias para meses mais frios do ano, concentrada junto ao tronco ou caule, com 8 L/muda. Nos meses/anos seguintes a rega pode ser realizada a cada 3 dias com 10 L/muda. No caso de gramados, forrações e plantas arbustivas recomenda-se, que a irrigação seja feita nas horas menos quentes do dia e com pouco vento para reduzir a evaporação e a queima do das folhas, 

c) Efetuar controle fitossanitário ou preventivo de pragas e doenças dos gramados e plantas ornamentais. Cada espécie pode requerer um trato fitossanitário específico, sob orientação técnica da CONTRATANTE. 

d) Realizar a manutenção de canteiros de forração;

e) Executar combate a formigas cortadeiras.

f) Podas de correção devem ser feitas sempre que arbustos, trepadeiras, árvores e palmeiras sofrerem uma quebra ou dano. 

7.2.2.  QUINZENALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO.

a) Monitorar e reconstruir taludes e processos erosivos, utilizar substrato adequado ou terra de subsolo (retirada abaixo de 0,50 m da superfície do solo, considerada parte do subsolo) isentos de sementes e outro tipo de material vegetal propagativo.

b) Extirpar ou eliminar as plantas invasoras em gramados e canteiros, realizar a tarefa antes do corte do gramado.

c) Executar o corte do gramado. Realizar o coroamento e acabamento ao redor de canteiros, arbustos, trepadeiras, árvores e palmeiras menores que 3,50 m, incluindo acabamento do meio-fio, cercas, calçadas, passarelas e placas. Na sequência e de imediato deve ser realizada a varredura, rastelagem, limpeza, retirada e transporte de resíduos para local apropriado a definir pela CONTRATANTE.

7.2.3. MENSALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO.

a) Realizar a roçada mecanizada de lotes, com posterior gradeamento e revirada de solo;

b) Limpar plantas ornamentais, vasos e/ou floreiras;

c) Adequar, monitorar e implementar sempre que necessário o tutoramento de arbustos, trepadeiras, árvores e palmeiras, prezando pelo bom desenvolvimento das plantas.

d) Realizar podas de limpeza ou de manutenção de vasos, floreiras, arbustos, trepadeiras, árvores e palmeiras com a retirada de galhos velhos e/ou doentes, de ramos e partes das plantas que estejam mortos, de ramos e partes infestadas (irremediavelmente) por insetos.

7.2.4. TRIMESTRALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO.

a) Recomposição de áreas gramadas. Quando houver mortalidade de grama, por qualquer motivo, deverá ser feita a reposição utilizando a mesma espécie, plantada em tapetes e no mesmo nível da grama existente. A tarefa deve ser feita sempre após o corte da grama e antes da adubação, quando houver;

b) Regularização de nível das áreas gramadas. As imperfeições de nível dos gramados sempre devem ser corrigidas com o uso de substrato adequado ou areia grossa ou terra de subsolo (retirada abaixo de 0,50 m da superfície do solo, considerada parte do subsolo), isentos de sementes e outro tipo de material vegetal propagativo. A tarefa deve ser realizada sempre após o corte da grama e antes de adubações, quando houver;

c) Repor o substrato de vasos e floreiras, quando necessário;

d) Podar forrações, arbustos, cercas vivas e trepadeiras. As podas de condução em cercas vivas e maciços isolados ou agrupados são realizadas de forma a conduzir as mudas para criar uma massa única (não é pertinente podar a muda como se fosse um elemento único). Quando vizinhas de outros maciços estes conjuntos devem ter respeitados seus limites e integração. A poda de condução para trepadeiras são realizadas de forma a direcionar ou limitar o crescimento. 

e) Podar plantas ornamentais;

f) Desbrotar árvores, retirada de brotações que se desenvolvem naturalmente na parte de baixo do tronco. Manter o tronco livre de “brotos-ladrões” com no mínimo 2,00m;

g) Realizar a poda de palmeiras com a retirada de folhas mortas ou quebradas e dos cachos de frutos após queda e frutificação.

7.2.5. SEMESTRALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO.

a) Fazer o plantio e o replantio de forrações, arbustos, trepadeiras, árvores, palmeiras e outra vegetação, quando houver demanda, a definir pela CONTRATANTE;

b) Podar árvores de médio e grande porte;

c) Realizar a descompactação, adubação e aeração de vasos, floreiras, gramados, forrações, arbustos, trepadeiras, árvores e palmeiras. As quantidades necessárias de adubo químico e orgânico deverão seguir a orientação técnica da CONTRATANTE. 

8. PERIODICIDADE DOS SERVIÇOS DE ROÇADA E AJARDINAMENTO

[image: image2.emf]Atividades/Períodos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 FREQUÊNCIA PREVISTA

Limpeza de jardins, gramados, e 

áreas arborizadas. X X X X X X X X X X X X Diariamente

Remoção de vegetação e detritos 

de jardins, gramados e áreas 

arborizadas. X X X X X X X X X X X X Monitoramento o ano todo.

Manutenção canteiros de 

forração X X X X X X X X X X X X Monitoramento o ano todo.

Aeração do substrato, arbustos e 

forração. X X X 120 dias.

Limpeza de plantas ornamentais, 

vasos e/ou floreiras. X X X X 90 dias.

Poda de plantas / arbustos. X X X 120 dias.

Poda de plantas / ornamentais. X X X 120 dias.

Poda de árvores de pequeno 

porte. (poda de brotos-ladrão) X X X 120 dias.

Poda de árvores de médio e 

grande porte X X 150 dias.

Poda de palmeiras, remoção de 

folhas mortas ou quebradas e dos 

cachos de frutos após queda e 

frutificação. X X X X Monitorar ou cada 90 dias.

Adubação X X X X 90 dias.

Irrigação X X X X X X X X X X X X Diária, quando não chover.

Corte/acabamento de gramas. X X X X X X X X X X X X 15 a 25 dias.

Roçada mecanizada de lotes, com 

posterior gradeamento/revirada 

do solo. X X X X X X X X X X X X 40 dias.

Reposição terra/vaso/flor. X X 150 dias.

Plantio e/ou replantio de plantas. X X 150 dias.

Reconstrução de taludes e 

processos erosivos. X X X X X X X X X X X X Monitoramento o ano todo.

Aplicação de adubo e 

recomposição de áreas gramadas 

(grama morta). X X X X 90 dias.

Controle sanitário ou preventivo 

de pragas infectantes dos 

gramados. X X X X X X X X X X X X Monitoramento o ano todo.

Combate a formigas cortadeiras. X X X X X X X X X X X X Monitoramento o ano todo.

MESES


9. MATERIAIS, FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DE JARDINAGEM E ROÇADA A SEREM DISPONIBILIZADOS PELA CONTRATADA.
9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os insumos, equipamentos e ferramentas, nas quantidades estimadas, promovendo sua substituição quando necessário.

9.2. O fornecimento dos materiais de roçada e jardinagem será executado em regime de empreitada por preço unitário, sendo faturado por medição e seu pagamento efetuado de acordo com o quantitativo efetivamente fornecido mensalmente.

9.3. O fornecimento dos materiais, ferramentas e equipamentos deverá ser efetivado da seguinte forma:

9.3.1. NO INÍCIO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO, os materiais e ferramentas deverão ser entregues a medida de suas demandas, conforme requisição do fiscal do contrato, no local de prestação dos serviços, de modo a não prejudicar a execução dos serviços, no endereço que está informado neste Termo de Referência, conforme descrito abaixo:

	Descrição / Ferramentas
	Unidade
	Qtd.

	Livro de ocorrências
	UND.
	1

	Mangueira de jardim, 50 metros de comprimento.
	UND.
	5

	Enxada com cabo de madeira
	UND.
	12

	Enxadão com cabo de madeira
	UND.
	6

	Rastelo de plástico para grama com cabo de madeira
	UND.
	20

	Pá coração com cabo de madeira
	UND.
	6

	Pá de ponta com cabo de madeira formato em Y
	UND.
	6

	Tesoura para jardinagem com cabo 20 cm
	UND.
	6

	Tesoura para poda de gramado e cercas vivas
	UND.
	3

	Tesourão de poda 70 cm de cabo
	UND.
	2

	Lima chata
	UND.
	4

	Regador, material plástico para jardinagem
	UND.
	6

	Facão com cabo de madeira
	UND.
	4

	Serrote para jardinagem
	UND.
	6

	Serrote podador com cabo longo
	UND.
	2

	Foice com cabo de madeira
	UND.
	4

	Escada articulada 4x3, 12 degraus, material alumínio, dimensões: altura máxima 3,39 m, altura mínima 0,24 m, capacidade de peso 150 kg.
	UND.
	3

	Limitador de grama em polietileno com proteção contra raios solares, borda canudo,  rolo de 50 metros.
	UND.
	20

	Vassoura de gari confeccionada em cerdas piaçava resistentes, dimensões: comprimento 215 mm, altura155 mm, espessura de 40 mm, contendo cabo de madeira revestido de plástico, rosqueado comprimento de 1400 mm e diâmetro de 22 mm rosqueado.
	UND.
	8

	Pulverizador costal manual, com capacidade para 20 litros, material polietileno, bomba tipo pistão fabricada em latão, lança de  60 cm de comprimento, mangueira com registro de  1,35 mt, com alavanca, haste e sistema de correias para fixação às costas do usuário. 
	UND.
	2

	Big Bag para produtos não perigosos, material nylon, com alças para içamento, capacidade de carga de até 750 kg.
	UND.
	20

	Carrinho de mão, material aço, roda de borracha maciça.
	UND.
	4

	Irrigador giratório tipo espiga, com 01 engate rápido, material plástico ABS, rosca 3/4.
	UND.
	10

	Carretel para fio de nylon 3mm x 120 metros, 01 kg de nylon, formato quadrado, utilizado na roçadeira costal. UM ANO DE GARANTIA.
	UND.
	24

	Tela para sombreamento 30%, dimensões: largura 3,0 m, comprimento 50 m, material polietileno, cor da tela preta. (Rolo com 50 metros)
	UND.
	4


	Descrição / Materiais
	Unidade
	Qtd.

	Areia Grossa (para uso na produção de mudas como na manutenção de áreas verdes)
	m3
	5

	Pedra Brita (utilizado para melhorar o acesso à área da jardinocultura e uso no viveiro para suprimir a incidência de plantas invasoras)
	m3
	5

	Seixo comum
	m3
	6

	Substrato comercial para cultivo de plantas ornamentais, sacos de 25 litros.
	UND.
	40

	Adubo NPK 10-10-10 
	Kg
	1.000

	Adubo NPK 4-14-8
	Kg
	300

	Calcário Dolomítico
	Kg
	1.000

	Inseticida Natural – Óleo de Neem.
	L.
	20

	Fungicida Natural – CuSO4 (sulfato de cobre)
	Kg
	5

	Fungicida Natural - CaO (cal virgem)
	Kg.
	5

	Defensivo fitossanitário – Tetrachloroisophthalonitrile (Clorotalonil) – registro MAPA sob nº 00918308 - (fungicida)
	L
	4

	Defensivo fitossanitário – Manganese ethylenebis (dithiocarbamate) (polymeric) complex with zinc salt (MANCOZEBE) registro MAPA sob nº 02438798 - (fungicida e acarecida)
	Kg
	2

	Defensivo fitossanitário – O, S-dimethyl acetylphosphoramidothioate (ACEFATO) registro MAPA sob nº 02788394 - (inseticida e acarecida)
	Kg
	2

	Defensivo fitossanitário – (RS)-5-amino-1-(2,6-dichloro-a,a,a,-trifluoro-p-toly)-4-trifluoromethylsulfinylpyrazole-3-carbonitrile (FIPRONIL) – Registro MAPA sob nº 05694.
	Kg
	20

	Defensivo fitossanitário – 2,4-dichlorophenoxyacetic acid 2,4-D, Sal de Trietanolamina, Picloram – Registro MAPA sob nº 0358709 (herbicida seletivo)
	L
	10

	Defensivo fitossanitário – 3,5,6-trichloro-2-pyridyloxyacetic acid (Triclopir BEE) – Registro MAPA sob nº 0319001 (herbicida seletivo)
	L
	10

	Defensivo fitossanitário – 3-chloro-5-(4,6-dimethoxypyrimidin-2-ylcarbamoylsulfamoyl)-1-methylpyrazole-4-carboxylic acid (HALOSULFUROM) (herbicidas seletivos) Registro MAPA sob nº 007594.
	Kg
	1

	Filme plástico para cobertura de estufa, 150 microns, “suncover” difuso, 15 x 8m (comprimento x largura).
	m
	15

	Embalagem de 1 litro para mudas
	UND.
	500

	Embalagem de 5 litros para mudas
	UND.
	300

	Embalagem de 11 litros para mudas
	UND.
	200

	Embalagem de 25 litros para mudas
	UND.
	80

	Embalagem de 40 litros para mudas
	UND.
	30

	Protetor facial (viseira) com catraca para impacto 8 polegadas - Com certificação do DSST/Ministério do Trabalho e Emprego
	UND.
	18

	Respirador descartável dobrável PPF1 - NR 6.
	UND.
	400

	Luva Nitrílica, resistente a produtos químicos (aplicação de agrotóxicos).
	UND.
	40

	Gasolina
	Litros
	1680

	Diesel Comum
	Litros
	960


9.3.2. MENSALMENTE, os insumos deverão ser entregues a medida de suas demandas, no local de prestação dos serviços, de modo a não prejudicar a execução dos serviços, no endereço que está informado neste Termo de Referência, conforme descrito abaixo:

	Descrição dos equipamentos e combustíveis utilizados

	Combustível p/ equipamento roçadeira costal. (Gasolina)

	Combustível p/ equipamento Trator (60HP) com acoplador. (Diesel)

	Combustível p/ equipamento trator cortador de grama a gasolina.


a) O fornecimento de combustíveis para os implementos agrícolas para a execução do objeto deverá ser adquirido por meio de sistema informatizado com o emprego de cartão eletrônico devidamente registrado e sua utilização controlada pelo sistema eletrônico de aquisição. A CONTRATADA deverá obter o combustível por meio de sistema de aquisição eletrônica de combustível devendo emitir relatório de consumo mensal para todas as compras realizadas para atender ao contrato.

b) Qualquer aquisição de combustível para atender a este contrato deve ser precedida de pesquisa de preço de combustível por meio eletrônico no site da ANP (Agência Nacional de Petróleo) ou de pesquisa de preço fornecida pelo PROCON Municipal visando à garantia de aquisição de menor preço do produto.

c) A CONTRATADA deverá encaminhar o relatório de consumo eletrônico de combustível e também a pesquisa de preço do mês de referência de combustível fornecido pela ANS (Agência Nacional de Petróleo) juntamente com a Nota Fiscal de compra do combustível para comprovação de vantajosidade de aquisição para a Administração.

9.3.3. NO INÍCIO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO, os equipamentos deverão ser entregues a medida de suas demandas, no local de prestação dos serviços, de modo a não prejudicar a execução dos serviços, no endereço que está informado neste Termo de Referência, conforme descrito abaixo:

	Descrição / Equipamentos
	Unidade
	Qtd.

	ROÇADEIRA MANUAL - Tipo: roçadeira costal, motor 2 tempos, potência mínimo de 1.3hp, corte: lâmina e fio de nylon, peso (sem equipamento de corte): máximo 8 kg, capacidade tanque: mínimo 0,4 L, equipamento novo.
	UND.
	6

	MOTOSSERRA - motor 2 tempos, potência mínimo 4hp, com sabre e corrente, peso (sem equipamento de corte e combustível): máximo 7 kg, capacidade do tanque: mínimo 0,5 L, equipamento novo.
	UND.
	1

	MOTOPODA - motor 2 tempos, potência mínimo 0,9hp, com conjunto de corte, peso (sem bateria e conjunto de corte): máximo 8kg, capacidade do tanque: mínimo 0,4 L, equipamento novo.
	UND.
	1

	CORTADOR DE GRAMA TRACIONADO A GASOLINA - motor 4 tempos, potência mínima 5hp, largura do corte mínimo: 22", com regulagem de altura de corte, peso: máximo 38 kg, equipamento novo.
	UND.
	1

	TRATOR CORTADOR DE GRAMA A GASOLINA - motor 4 tempos, potência mínimo 20hp, largura de corte 42", capacidade do tanque: minimo 5 L, REVISADO, equipamento com no máximo 10 anos de uso.
	UND.
	1

	TRATOR (60HP) - motor a diesel, potência mínima de 60hp, com equipamento para acoplamento, REVISADO, com no máximo 10 anos de uso.
	UND.
	1

	IMPLEMENTO TRATOR (60HP) - ROÇADEIRA - transmissão giro livre, corte central e lateral do trator, embreagem no cardã, mínimo 1,5 metros de corte, REVISADO, equipamento com no máximo 10 anos de uso.
	UND.
	1

	IMPLEMENTO TRATOR (60HP) - GUINCHO BIG BAG - com levante mínimo de 3,2 metros de altura, capacidade de carga: mínimo de 400 kg, reforçado , REVISADO, equipamento com no máximo 10 anos de uso.
	UND.
	1

	IMPLEMENTO TRATOR (60HP) - PERFURADOR DE SOLO - comprimento mínimo 1900 mm, altura mínima 1600 mm, largura mínima 450 mm, rotação broca mínimo 160 RPM, rotação da TDP 530 RPM, Broca de 15 polegadas, profundidade do furo mínimo 950 mm, potência mínima 48 CV, sistema de engate 3 pontos, REVISADO, equipamento com no máximo 10 anos de uso.
	UND.
	1

	IMPLEMENTO TRATOR (60HP) - CARRETA -  capacidade de carga: mínimo de 400 kg, fabricado em madeira ou aço, reforçado , REVISADO, equipamento com no máximo 10 anos de uso.
	UND.
	1

	IMPLEMENTO TRATOR (60HP) – CARRETA TANQUE AGRÍCOLA  - com um ou dois eixos com formato elíptico  (ovalado) para melhor absorver torções do terreno, capacidade de carga: mínimo entre 3.000 a 6.000 litros, fabricado em aço carbono, reforçado, itens de série: boca de visita com diâmetro mínimo de 400mm, revestimento com emulsão asfáltica, quebra ondas, bagageiro superior, respiro, luva de saída de no mínimo 2”, escada traseira antiderrapante, visor de nível e macaco estacionário para o modelo com um eixo, suporte para bomba d’água, bomba de sucção e aspersão acionada pela tomada de força do trator, motobomba a gasolina ou óleo diesel, plataforma com canhão 1 ½” para combate a incêndio, mangotes, esguicho manual, barra de irrigação traseira, rabo de pavão, rodagem dupla, revestimento em epóxi ou sem revestimento interno quando for utilizada para combustível, REVISADO, equipamento com no máximo 10 anos de uso.
	UND.
	1


9.3.4. Os equipamentos e ferramentas a serem utilizados pela licitante vencedora nos serviços de roçada e jardinagem deverão ser especificados em anexo à proposta, devendo a CONTRATADA arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta;

9.3.5. Equipamentos e ferramentas defeituosos ou inutilizados deverão ser substituídos, não se aceitando o fato nem a falta destes como justificativos para serviços de má qualidade;

9.3.6. É obrigação da CONTRATADA
providenciar todo o material necessário para execução dos serviços, conforme especificações constantes nos subitens anteriores deste Termo de Referência, promovendo a sua substituição quando necessário;

9.3.7. Os quantitativos especificados servem como referência, podendo haver variações conforme necessidade dos serviços.

10. LICENÇA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1. É de responsabilidade da CONTRATADA a obtenção junto às repartições competentes, das licenças necessárias à execução dos serviços contratados, eximindo a UFGD de quaisquer responsabilidades.

11. POLÍTICA AMBIENTAL DA UFGD

11.1. A CONTRATADA deverá respeitar e fazer com que todo o seu pessoal alocado a este CONTRATO respeite e cumpra as leis, normas e regulamentos referentes ao meio ambiente vigentes no país, especificamente sobre o PLS - Plano de Logística Sustentável, bem como as demais normas e regulamentos relacionados à Política Ambiental da UFGD.

11.2. Todo o resíduo produzido não orgânico, plástico, papel, isopor e outros durante a execução dos serviços previstos neste documento deverá ser transportado para local apropriado sendo de responsabilidade de a CONTRATADA proceder à destinação final adequada de todos os resíduos conforme a Política Ambiental Federal, Estadual e Municipal, cabendo a CONTRATADA prever os custos necessários para o transporte e destinação final dos resíduos mencionados.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Dos termos utilizados na presente especificação são os seguintes:

12.1.1. CONTRATANTE: UFGD.

12.1.2. CONTRATADO: Proponente vencedor do certame licitatório, a quem será adjudicado o objeto desta licitação; e
12.1.3. FISCALIZAÇÃO: Servidor/Setor designado formalmente para representar a CONTRATANTE e será responsável pela fiscalização dos serviços.

12.2. O CONTRATADO deverá manter preposto aceito pela Administração da UFGD, durante o período de vigência do contrato, para representá-lo administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.

12.2.1. O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração, deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora, em até 5 (cinco) dias úteis, após a assinatura do contrato, para firmar, juntamente com o servidor designado para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado a registrar as principais ocorrências durante a execução do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à implantação de empregados e à execução do contrato, relativos à sua competência;

12.2.2. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados;

12.2.3. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.

12.3. Os licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a documentação referente a presente licitação, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em omissões. Omissões estas que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos dos preços por empregados e que só em caso de não poderem ser corrigidas por apresentarem vícios de ilegalidade ensejarão a rescisão do contrato.

12.4. Após a adjudicação do objeto da licitação, não será levada em conta qualquer reclamação ou solicitação, seja a que título for, de alteração dos preços constantes da proposta do CONTRATADO.

12.4.1. Apenas os casos de incorreções que apresentem vícios de ilegalidade ensejarão a rescisão do contrato.

12.5. Nenhuma modificação poderá ser feita na prestação dos serviços e nas especificações sem autorização expressa da FISCALIZAÇÃO.

12.6. Os equipamentos que o CONTRATADO levar para o local da execução do serviço destinados ao desenvolvimento de seus trabalhos só poderão ser retirados com a autorização formal da FISCALIZAÇÃO.

12.7. Os representantes da FISCALIZAÇÃO, bem como toda pessoa autorizada por ela terão livre acesso aos serviços e a todos os locais em que estejam sendo realizados os trabalhos, estocados os materiais e os equipamentos referentes ao contrato.

13. DA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Tendo em vista as peculiaridades da contratação ora proposta, faz-se essencial os seguintes esclarecimentos:

13.1. A planilha de composição de custos e formação de preços relativa aos serviços a serem contratados são meramente estimativas, cabendo ao licitante preenchê-la e apresentá-la, em conformidade com a sua realidade e com o previsto neste edital;

13.2. Para a elaboração das Planilhas de Custo e Formação de Preço foram adotados os salários de acordo com a convenção 2018 do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Asseio e Conservação da Dourados/MS; 
13.3. Todos os licitantes deverão cotar, no item C (adicional de insalubridade) do Módulo 1 (Da remuneração) na planilha de composição de custos e formação de preços a alíquota máxima prevista na legislação pertinente, qual seja, de 40% (quarenta por cento) sobre o salário mínimo vigente.
13.3.1. O pagamento do respectivo adicional de insalubridade estará condicionado à realização, pela empresa contratada, de perícia por profissional competente (médico ou engenheiro do trabalho), e da apresentação de laudo que venha a atestar existência de insalubridade e o grau incidência, (mínimo, médio ou máximo), quando for o caso, bem como se a atividade apontada como insalubre consta da relação da NR–15 do MTE, nos termos do artigo 192 da CLT.
13.3.2. A contratada terá um prazo de até 30 (trinta) dias a partir da celebração do contrato para apresentar o referido laudo.
13.3.3. Após a apresentação do resultado da respectiva perícia, está será encaminhada ao setor de medicina e segurança do trabalho da instituição, para que possa emitir parecer técnico.
13.4. As empresas interessadas na contratação deverão apresentar as Planilhas de Custo e Formação de Preço baseando-se em convenção coletiva, pois caso haja uma eventual repactuação de contrato somente serão considerados os itens previstos nas respectivas planilhas;

13.4.1. As planilhas deverão ser individualizadas para cada tipo de posto, no entanto, a proposta para contratação terá que ser consolidada;

13.5. As empresas interessadas deverão levar em conta, na formulação de suas propostas, o correto instrumento coletivo de trabalho (Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo de Trabalho ou Sentença Normativa) aplicável a seus empregados, devendo estar ciente, ainda, de que o instrumento coletivo aplicável é aquele que tem adequação para com a sua atividade econômica preponderante;

13.6. O instrumento coletivo de trabalho referido no subitem anterior deverá ser encaminhado pela licitante juntamente com a documentação para fins de habilitação, devendo estar acompanhado, ainda, de documentos que comprovem a sua vinculação a tal categoria econômica, tais como recolhimentos sindicais ou outros documentos idôneos a comprovar tal vinculação;

13.7. O licitante deverá preencher o item G (Seguro Acidente de Trabalho), no Submódulo 4.1 - das planilhas de composição de custo e formação de preços com o valor de seu FAP (RATXFAP), o qual deverá ser comprovado quando do envio de sua proposta, adequada ao lance vencedor, mediante apresentação do FAP WEB vigente, ou outro documento apto a fazê-lo; O grau de Risco de Acidente de Trabalho (RAT) será confrontado de acordo com a Atividade Preponderante da empresa e o grau previsto no Anexo I do Decreto 3.048/1999;
13.8. Os licitantes deverão cotar o preço mensal do trabalhador para execução dos serviços, incluindo as despesas legais incidentes, bem, ainda, deduzindo quaisquer descontos que venham a ser concedidos, observando as composições especificadas para cada tipo de posto, conforme as planilhas contidas nos Anexo VIII e Modelo de Proposta de Preços no Anexo IX;
13.9. Segundo orientação do TCU - AC 3006/2010 - Em caso de prorrogação de contrato, os valores referentes ao Aviso Prévio Trabalhado serão zerados, tendo em vista que os referidos custos consideram-se integralmente pagos no primeiro ano do Contrato;

13.10. Na confecção das planilhas estimativas, constantes dos Anexos VIII, foi considerado o LDI (Lucros e Despesas Indiretas) que engloba o lucro, as despesas administrativas e operacionais, sendo vedada a inclusão de tributos de natureza direta e personalística, CSLL e IRPJ (Acórdãos nº 325/2007 e 2622/2013).

13.11. Os tributos (ISS, COFINS e PIS) foram definidos utilizando como parâmetros o Código Tributário Municipal, e as Leis 10.833/2003 e 10.637/2002. Para fins de estimar o valor máximo possível para a contratação, foram utilizadas as alíquotas de imempregados (PIS e COFINS) previstos para o Regime de Tributação para Lucro Real (1,65% e 7,60%), permitindo assim, a participação de empresas optantes pelo Regime de Tributação do Lucro Real. Contudo caso o licitante seja optante pelo Regime de Tributação por Lucro Presumido deverá elaborar sua proposta e, por conseguinte, suas planilhas de composição de custos e formação de preços com base nas alíquotas referente a este regime (0,65% e 3,00%), sem que as alíquotas de lucro e custo sejam majoradas, o licitante poderá ser solicitado a comprovar através de documentos o seu regime de tributação;

13.12. Os dados estatísticos constantes nas planilhas poderão ser alterados de acordo com a realidade da empresa. Contudo, a empresa deverá apresentar memorial de cálculo, para que possa ser verificado se os valores ofertados suportarão as obrigações legais. Antes da contratação, a empresa deverá comprovar as situações que ensejaram alteração dos dados estatísticos utilizados;

13.13. Caso a proposta do licitante apresente salário inferior ao piso salarial e esteja provisoriamente classificada em primeiro lugar, este licitante poderá, após diligência, ajustar os salários no prazo estabelecido, desde que não altere o valor final total da proposta apresentada durante a sessão do Pregão Eletrônico. O não atendimento da diligência no prazo fixado ou a recusa em fazê-lo caracterizará hipótese de desclassificação da proposta.

13.14. Também será desclassificada a proposta do licitante que em sendo requerido não vier a proceder a eventuais correções apontadas pelo pregoeiro, não justificar eventuais alterações de cálculo, ou lançamentos efetuados nas planilhas, ou que venha a ter suas justificativas negadas e não promova as adequações dentro do prazo estimado.

14. DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

14.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 8.666/93 são obrigações da Contratante:

14.1.1. promover a alocação inicial dos empregados e devidos ajustes;

14.1.2. permitir acesso dos empregados do CONTRATADO às suas dependências para a execução dos serviços;

14.1.3. prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante do CONTRATADO;

14.1.4. disponibilizar instalações sanitárias aos empregados do CONTRATADO;

14.1.5. comunicar oficialmente ao CONTRATADO quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;

14.1.6. exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados a esse fim, e atestar as notas fiscais/faturas correspondentes;

14.1.7. efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;

14.1.8. fornecer condições adequadas para instalações e armazenamento dos equipamentos;

14.1.9. atestar às folhas de pontos, verificando e controlando o saldo de horas acumuladas quando os serviços prestados excederem às 8 (oito) horas diárias ou 44 (quarenta e quatro) semanais, de acordo com o banco de horas a ser constituído;

14.1.10. Aprovar a compensação de saldo de horas quando, for solicitada a ausência de funcionários para compensação. O CONTRATADO deverá agendar em comum acordo dia e/ou horário para a compensação das horas acumuladas, hipótese em que a CONTRATADA deverá conceder a ausência do trabalhador.

15. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
15.1. A CONTRATADA deverá encaminhar à FISCALIZAÇÃO, até 2 (dois) dias úteis antes de iniciar seus trabalhos, relação nominal de todos os seus funcionários que trabalharão nas dependências da UFGD, com a devida qualificação exigida. Em nenhuma hipótese será permitido o acesso de funcionários não incluídos na relação. Devendo ainda atentar-se as seguintes obrigações:

15.1.1. Sempre que houver mudanças na mencionada lista de nomes, deverá ser formalmente providenciada a comunicação junto à FISCALIZAÇÃO;

15.1.2. Toda vez que houver necessidade de substituição ou reposição de funcionário faltante, por outro que não seja do quadro de funcionários da listagem que trata o item anterior, o responsável pela fiscalização deverá ser informado.

15.2. Cabe ainda, a CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

15.2.1. prestar os serviços das 7h às 17h00 de segunda-feira a sexta-feira, e aos sábados das 7h às 11hs, e a critério da necessidade da UFGD,  eventualmente aos sábados a tarde, domingos, feriados, e em horários diferentes alternativos, devendo compensar com folga em outro dia quando a jornada de trabalho exceder às 8 (oito) horas diárias ou 44 (quarenta e quatro) semanais, de acordo com o banco de horas a ser constituído;

15.2.2. Fornecer folha de ponto a ser preenchida diariamente pelo empregado, a qual deverá ser atestada por funcionário da CONTRATADA;

15.2.3. Manter o número de empregados previstos para execução do objeto, independente de ausências, férias e/ou cumprimento de aviso prévio, sendo proibida a redução da jornada de trabalho dos . Nos casos de aviso prévio a Contratada deverá disponibilizar substituto, para que a execução dos serviços não seja prejudicada;
15.2.4. Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados e apresentar relatórios mensais de frequência, devidamente preenchidos e assinados pelos empregados, evidenciando o saldo de horas acumulados, quando ocorrer;
15.2.5. Comunicar antecipadamente ao CONTRATANTE a intenção de compensação de horas acumuladas pelo trabalhador, visando não afetar a prestação dos serviços.

15.2.6. Quando do acumulo de horas, conceder folga aos funcionários de acordo com as disposições trabalhistas
 e o que estiver definido em convenção ou acordo coletivo; devendo comunicar a Contratante antecipadamente quanto à possibilidade e agendamento, devendo fazer constar em folha de frequência o dia e o total de horas compensadas;

15.2-6.1. A compensação das horas acumuladas deverá seguir as disposições legais previstas no art. 59 da CLT (Decreto-Lei 5.452/43) e/ou o que dispuser a convenção coletiva de trabalho vigente na instrução da proposta.
15.2.7. Responder, nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos, vale-refeição, vale-transporte, uniformes, crachás, equipamentos de proteção individual – EPI e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;

15.2.8. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.

15.2.9. Apresentar, mensalmente à Administração da CONTRATANTE, os comprovantes dos seguintes fatos: pagamento de salários e benefícios dos empregados (entre os quais o recolhimento referente ao beneficio social familiar e da Assistência e da Inclusão Social do Trabalhador); recolhimento dos encargos sociais e, com objetivo de comprovar situação de regularidade junto ao Ministério do Trabalho - Delegacia Regional do Trabalho, recibos do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED, nos termos da Lei nº 4.923/65, apresentar cópia da carteira de trabalho e previdência social dos empregados admitidos no período, documentação rescisória completa e recibos de pagamento dos empregados demitidos no período;

15.2.10. Manter seus empregados sob as normas disciplinares da CONTRATANTE, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer que seja considerado inconveniente pelo representante da CONTRATANTE;

15.2.11. Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados necessários à realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima exigida;

15.2.12. Possuir em seu quadro de empregado profissional com as características requeridas neste Termo de Referência, para substituição em caso de férias, ausências ou qualquer outro afastamento;

15.2.13. Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme;

15.2.14. Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos empregados;

15.2.15. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE ou de outra empresa prestadora de serviço;

15.2.16. Encaminhar à CONTRATANTE, com antecedência de 30 (trinta) dias, relação de empregados que fruirão férias no período subsequente, assim como, daqueles que irão substituí-los;

15.2.17. Comunicar à CONTRATANTE, a eventual substituição de funcionários, mesmo que provisória;

15.2.18. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da UFGD, por meio próprio ou mediante vale-transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário;

15.2.19. Providenciar, para todos os empregados, no prazo de 60 (sessenta) dias, cartão cidadão, expedido pela Caixa Econômica Federal, ou cartão equivalente, relativo a outros programas de governo, que possibilitem aos seus funcionários a consulta de informações sobre o FGTS;

15.2.20. Efetuar o pagamento mensal dos empregados através de agência bancária localizada em Dourados / MS;

15.2.21. Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo VII da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2008, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas §1º, do art. 19-A, da referida norma.

15.2.22. O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

15.2.23. 13º (décimo terceiro) salário;

15.2.24. Férias e um terço constitucional de férias;

15.2.25. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

15.2.26. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário, em conformidade com o grau de risco de acidente de trabalho e as alíquotas de contribuição previstas no art. 22, inciso II, da Lei no 8.212, de 1991 (Item 12 do Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 02/2008).

15.2.27. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 2/2008.

15.2.28. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

15.2.29. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.

15.2.30. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

15.2.31. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

15.2.32. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

15.2.33. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

15.2.34. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

15.2.35.  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.
15.3. É vedado à CONTRATADA:

15.3.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.3.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo os casos previstos em lei.
16. DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

17. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

18. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

18.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

18.1.1. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, poderá ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

18.2. O representante da Contratada deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
18.3. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, o CONTRATADO deverá:
18.3.1. Entregar no início do contrato:

1. Cópia do registro de Carteira de Trabalho dos funcionários (identificação e páginas anotadas);

2. Cópia dos documentos dos funcionários (RG, CPF, comprovante de Residência, e demais documentos que venha a justificar o recebimento de auxílios);

3. Recibo de entrega dos Uniformes;

4. Exames médicos admissionais dos empregados do CONTRATADO que prestarão os serviços;

5. Demais documentos que venham a ser solicitados pela fiscalização.

18.3.2. Entregar, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, ao setor responsável pela fiscalização do contrato, as cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais para conferência pelo servidor que as receber dos seguintes documentos:

1. Notas Fiscais;

2. Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos – Conectividade Social;

3. Certidão de regularidade de Débito da Previdência Social – CND;

4. Certidão Conjunta de regularidade de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

5. Certidão de regularidade das Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede;

6. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;

7. Cópia da Folha de pagamento analítica referente ao mês da prestação dos serviços, em que conste como tomadora a UFGD, acompanhada de cópias dos recibos de depósitos bancários e contracheques assinados pelos empregados;
8. Comprovante de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, etc), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos ao mês da prestação dos serviços;
9. Guia do Recolhimento do INSS, relativa ao mês anterior ao da prestação dos serviços;

10. Guia de recolhimento do FGTS, relativa ao mês anterior ao da prestação dos serviços;

11. GFIP, específica ao contrato objeto deste, correspondente às guias de recolhimento do INSS e FGTS, discriminando o nome de cada um dos empregados beneficiados, que conste como tomador a UFGD, relativa ao mês anterior ao da prestação dos serviços;

12. Cópias das Folhas de Ponto ou Registro Eletrônico ou Ficha de Frequência, devidamente assinada e referente ao mês de prestação dos serviços, conforme nota fiscal;

13. Cópias dos contracheques referentes ao mês da prestação do serviço;

14. Cópias dos comprovantes de depósitos bancários referentes aos contracheques apresentados referentes ao mês da prestação dos serviços;

15. Cópias dos comprovantes de entrega do auxílio alimentação, com comprovação de depósito bancário ou relação de pagamento (caso seja efetuado por serviço de ticket);

16. Cópia dos comprovantes de entrega do vale-transporte com comprovação de depósito bancário, ou relação de pagamento (caso seja efetuado por serviço de cartões de transporte) referente ao mês da prestação dos serviços;

17. Lista de substituições em caso de faltas, férias, ausência para cumprimento de aviso prévio e/ou atestados apresentados pelos funcionários, contendo: data, motivo e substituto. Apresentar a documentação solicitada para início do contrato a cada novo substituto que execute serviços dos funcionários contratados;

18. Outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal do CONTRATADO;
19. Certidões e comprovantes de regularidade poderão ser substituídos pela certidão do SICAF;
18.3.3. A documentação constante no item 13.3.2 acima deverá, no último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do contrato), estar acompanhada de cópias autenticadas em cartório - ou cópias simples acompanhadas de originais para conferência pelo servidor que as receber e da seguinte documentação adicional:

1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado demitido.

18.4. As inconsistências ou dúvidas, verificadas nas documentações entregues, relacionadas nos subitens 13.3.1 ao 13.3.3, terão o prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contados a partir do recebimento da diligência pelo CONTRATADO, para serem formal e documentalmente esclarecidas.

18.5. Uma vez recebida a documentação mencionada no item 13.3.1 e 13.3.2, o fiscal do contrato deverá apor a data de entrega na UFGD e assiná-la.

18.6. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção do CONTRATADO em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais. 

19. ÓRGÃO DA UFGD QUE FISCALIZARÁ A EXECUÇÃO DO OBJETO

19.1. A fiscalização e controle dos serviços objeto deste, ficarão à cargo da Divisão de Conservação e Serviços Urbanos.
Dourados/MS, 10 de novembro de 2017.

___________________

Fábio Martins de Lima 

Chefe da Divisão de Conservação e Serviços Urbanos

DSURB/PU

___________________

Waltecir Cardoso Pereira 

Prefeito Universitário

_________________

Vander Soares Matoso
Pró-Reitor de Administração
ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA (OU DECLARAÇÃO)

Atestamos (ou declaramos) que a empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________, inscrição estadual nº ________________________, estabelecida no (a) __________________________ presta (prestou) serviço especializado de ___________________ (ou para esta empresa).
Atestamos (ou declaramos), ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou tecnicamente.

Local e data

______________________________________________

Assinatura e carimbo do emissor

Observações:

1) Este atestado (ou declaração) deverá ser emitido em papel que identifique o órgão (ou empresa) emissor;

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Declaro que a empresa________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) no____________________, inscrição estadual no________________, estabelecida em __________________________, possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública:

Nome do Órgão/Empresa 

_____________________________________________________________________

______________________________________________ 

Vigência do Contrato ______________________________________________

_____________________________________________________________________


Valor total do Contrato ______________________________________________

_____________________________________________________________________

Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo dos órgãos/empresas com os quais tem contratos vigentes.

Valor Total dos Contratos

R$____________________

_____________________________________

Local e data

_________________________

Assinatura e carimbo do emissor

Observação:

Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.
ANEXO IV
AUTORIZAÇÃO PARA SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE CONTA

DEPÓSITO VINCULADA EM NOME DA EMPRESA

À Agência ______________________ da Instituição Financeira __________________

(endereço da agência)

Senhor (a) Gerente,

Autorizo, em caráter irrevogável e irretratável, que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL solicite a essa agência bancária, na forma indicada por essa agência, qualquer tipo de movimentação financeira na conta-depósito vinculada nº ________________ – bloqueada para movimentação, de minha titularidade, aberta para receber recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços do Contrato nº ___/____, firmado com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, bem como tenha acesso irrestrito aos saldos da referida conta-depósito, extratos e movimentações financeiras, inclusive de aplicações financeiras.

Atenciosamente,

____________________________

(local e data)

_____________________

Assinatura do titular da conta-depósito

OBS.: Esta autorização deverá ser assinada pela licitante vencedora por ocasião da celebração do contrato.

ANEXO V 

AUTORIZAÇÃO PARA ACESSO A SALDOS E EXTRADOS DA CONTA DEPÓSITO VINCULADA, RETENÇÃO NA FATURA E DEPÓSITO DIRETO DE SALÁRIOS E RETENSÃO DA GARANTIA
_____________________________ (razão social da licitante) inscrita no CNPJ n: _______________________, com sede na ___________________________(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.(a) _______________________ infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade n° _______________________ e do CPF/MF n° _______________________, para fins do disposto no edital, em cumprimento ao disposto nos incisos IV e V do art. 19-A da IN SLTI/MPOG nº 02/2008, AUTORIZA ao) ___________________________________________________________(órgão/entidade, a:

I - Ter acesso aos saldos e extratos, e vincular a movimentação dos valores depositados à autorização da contratante, no que se refere à conta depósito vinculada prevista no anexo IX da IN/SLTI/MPOG nº 02/2008;

II - Fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; e

III - Reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na alínea “k” do inciso XIX do art. 19 desta Instrução Normativa, nas hipóteses previstas neste contrato e na IN/SLTI/MPOG nº 02/2008. 
_______________________, ________de _________________. de 20____.

_____________________________

(assinatura do representante legal)

OBS.: Esta autorização deverá ser assinada pela licitante vencedora por ocasião da celebração do contrato.

ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº XX/201X QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS E A EMPRESA ____________________PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTINUADOS DE JARDINAGEM E ROÇADA com o fornecimento de materiais e equipamentos. 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS-UFGD, neste ato denominada CEDENTE, com sede na Rua João Rosa Góes, 1761, Vila Progresso, CEP 79.825-070, em Dourados - MS, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 07.775.847/0001-97,representada por sua Reitora, professora Liane Maria Calarge, brasileira, solteira, portadora da Carteira de Identidade n° 6.068.877.593 SSPIRS, inscrita no CPF sob o n° 202.818.971-15,e, de outro lado, a empresa XXXX, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, estabelecida na Rua XXXX, nº XX, Bairro XXXX, CEP XX.XXX-XXX, CIDADE/XX, Telefone(XX) XXXX-XXXX, e-mail XXX@XXX.com. neste ato representada por seu/sua sócia (o), Sr(a). XXX, brasileiro (a), portador(a) da Carteira de Identidade n° XXXX SSP/XX, CPF n° XX.XXX.XXX-XX, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por procuração, têm entre si justo e avençado e celebram o presente contrato, constante do Processo 23005.XXXXXX/201X-XX, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO REGIME

1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa, em regime de empreitada por preço unitário, para a prestação de serviços de jardinagem e roçada, com fornecimento de materiais e equipamentos, para atender as necessidades da Universidade Federal da Grande Dourados, conforme as especificações constantes no Termo de Referência, bem assim dos termos da proposta e do edital do Pregão Eletrônico nº 19/2018, os quais integram esse instrumento contratual independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO

1. O valor global estimado para este contrato é de R$ 0,00 (xxx), conforme tabela abaixo:

	QUADRO RESUMO – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
	

	 
	Tipo de Serviço (A)
	Valor proposto por empregado (B)
	Qtd de empregados por posto                      (C)
	Valor proposto por posto               (D) = (B x C)
	Qtd de postos        (E)
	Valor Total Mensal do Serviço          (F) = (D x E)
	Valor Anual do Serviço

	1
	Encarregado
	
	01
	
	01
	
	

	2
	Auxiliar de Jardinagem sem insalubridade
	
	01
	
	09
	
	

	3
	Auxiliar de Jardinagem com insalubridade
	
	01
	
	02
	
	

	4
	Tratorista
	
	01
	
	01
	
	

	VALOR MENSAL DOS POSTOS
	13
	
	 

	VALOR ANUAL DOS POSTOS
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
	
	

	VALOR GLOBAL ESTIMADO DA PROPOSTA

	Ref.
	Descrição
	Valor (R$)

	A
	MESES
	

	B
	Valor Mensal Estimado dos Postos de Serviços
	

	C
	Valor Mensal dos Materiais
	

	D
	Valor Total Mensal
	

	E
	VALOR GLOBAL ANUAL ESTIMADO DA PROPOSTA 
	


2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA

1. A despesa neste exercício com a execução dos serviços de que trata o objeto, corre à conta do elemento orçamentário XXXXX.XX das atividades 0X e 0X e nota de empenho 201XNEXXXXXX.

2. A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada a Universidade Federal da Grande Dourados, pela Lei Orçamentária Anual.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de ......./...../..... e encerramento em ......./.........../........

2. O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, quando comprovadamente vantajoso para a Administração, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;

b) A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;

d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação;

e) Se a CONTRATADA não sofrer qualquer pena com grau superior a 5 (cinco) de trata a tabela 2 (dois) de sanções previstas nessa acordo.

3. A vantajosidade econômica para a prorrogação do contrato estará assegurada, inclusive sendo dispensada a realização de pesquisa de mercado, quando estiverem presentes as seguintes condições:

a) Os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários sejam efetuados com base em convenção, acordo coletivo ou em decorrência de lei;

b) Os reajustes do itens envolvendo insumos (exceto quando as obrigações decorrentes  de acordo ou convenção coletivo de trabalho e de lei e materiais sejam efetuados com base em índices oficiais, previamente definidos no contrato, que guardem a maior correlação possível com o segmento econômico em que estejam inseridos tais insumos ou materiais ou, na falta de qualquer índice setorial, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE;

c) Os valores da contratação ao longo do tempo e a cada prorrogação sejam iguais ou inferiores aos limites estabelecidos em ato normativo da SLTI/MPOG, para as hipóteses de serviços onde forem estabelecidos tais limites.

4. A Administração não poderá prorrogar o contrato quando:

a) Os preços estiverem superiores aos estabelecidos como limites pelas Portarias do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação para redução de preços, isso para as hipóteses de serviços onde forem estabelecidos tais limites; ou

b) A CONTRATADA tiver sido declarada inidônea ou impedida de licitar e contratar no âmbito da União ou do próprio órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos.

CLÁUSULA QUINTA – DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

1. O início da prestação dos serviços objeto do presente contrato será em XX/XX/201X.

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

1. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do protocolo de entrega da via do contrato assinada, comprovante de prestação de garantia (com prazo de vigência de, no mínimo, 90 dias após a extinção do contrato) correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento)  do valor anual atualizado do contrato, podendo optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

2. A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) Prejuízo causado à Administração ou a terceiro, decorrente de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração a CONTRATADA; e

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes deste contrato e não honrados pela CONTRATADA.

3. Não serão aceitas garantias cujos termos não constem expressamente os eventos indicados nas alíneas “a” a “d” do item 2 desta cláusula.

4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal, em conta específica com correção monetária, em favor da UFGD.

5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento).

6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias, autorizará a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei 8.666/93.

7. O atraso superior a 30 (trinta) dias autorizará a Administração a promover a retenção dos pagamentos devidos a CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a título de garantia, a serem depositados junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da Universidade Federal da Grande Dourados.

8. Em se tratando de garantia ofertada por terceiro, como no caso do seguro-garantia e da fiança bancária, presume-se que o garantidor tem plena ciência dos termos deste contrato.

9. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pela UFGD com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao CONTRATADO.

10. Somente será considerada extinta a garantia:

a) Com a devolução da apólice, carta fiança bancária ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato;

b) No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistro. Havendo a ocorrência de sinistro, a garantia fica prorrogada até a liquidação e/ou pagamento da indenização correspondente, respeitando o limite financeiro garantido.

c) Após o pagamento de todas as verbas trabalhistas rescisórias decorrentes da contratação de empregados pela CONTRATADA. Caso a CONTRATADA não efetue o pagamento de tais rescisões até o final do segundo mês após a extinção do contrato, o valor correspondente à garantia será utilizado para pagamento das referidas rescisões, na forma do artigo 19-A, inciso IV, da IN/SLTI nº 02/2008.

11. Isenção de Responsabilidade da Garantia:

11.1 A UFGD não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

a) Caso fortuito ou força maior;

b) Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

c) Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração;

d) Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.

11.2 Caberá a própria Administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nas alíneas “c” e “d” do item 11.1 desta cláusula, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pela UFGD.

12. Não serão aceitas, em hipótese alguma, garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas nesta cláusula, nem, muito menos, garantias que tenham prazo de vigência ou conteúdo menos amplo que o risco a ser garantido, ou, ainda, garantias que possuam a cláusula pro rata tempore ou alguma outra com efeito equivalente, como por exemplo, aquelas cujo valor da garantia é proporcional ao seu prazo de vigência.

13. A CONTRATANTE poderá RETER, a qualquer tempo, a garantia de que trata essa cláusula para pagamento ou ressarcimento de prejuízos advindos da verificação dos riscos ou eventos incertos garantidos, inclusive quando se tratar de garantia ofertada por terceiro (fiança bancária e seguro-garantia), o qual não poderá ofertar resistência ao pagamento.

14. Tratando-se de garantia ofertada por terceiro, como no caso da fiança bancária e do seguro-garantia, considera-se não escrito qualquer condicionamento, previsto na apólice ou no respectivo instrumento de garantia, que restrinja o caráter pleno da garantia ofertada.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 8.666/93 são obrigações da CONTRATANTE:

1.1 Promover a alocação inicial dos postos de trabalho e devidos ajustes;

1.2 Permitir acesso dos empregados do CONTRATADO às suas dependências para a execução dos serviços;

1.3 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante do CONTRATADO;

1.4 Disponibilizar instalações sanitárias aos empregados do CONTRATADO;

1.5 Comunicar oficialmente ao CONTRATADO quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;

1.6 Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados a esse fim, e atestar as notas fiscais/faturas correspondentes;

1.7 Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;

1.8 Fornecer condições adequadas para instalação e armazenamento de equipamentos;

1.9 Atestar as folhas de ponto, verificando e controlando o saldo de horas acumuladas quando os serviços prestados excederem às 8 (oito) horas diárias ou 44 (quarenta e quatro) horas semanais, de acordo com o banco de horas a ser constituído;

1.10 Aprovar a compensação de saldo de horas quando, for solicitada a ausência de funcionários para compensação. O CONTRATADO deverá agendar em comum acordo dia e/ou horário para compensação das horas acumuladas, hipótese em que a CONTRATADA deverá conceder a ausência do trabalhador.

CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1. A CONTRATADA, no decorrer da execução do presente Contrato, obriga-se a:

1.1 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representa-lo na execução do contrato;

1.2 Mante, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;

1.3 Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

1.4 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da CONTRATANTE;

1.5 Responder em relação aos seus empregados por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale refeição, uniforme, crachá, equipamentos de proteção individual – EPI e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;

1.6 Fornecer 2 (dois) uniformes para cada funcionário, semestralmente, conforme especificação constante no Termo de Referência e no Edital do Pregão Eletrônico nº xx/201X;

1.7 Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;

1.8 Apresentar a CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da solicitação, cópia do controle diário de frequência e da Carteira de Trabalho e da Previdência Social – CTPS, dos empregados prestadores do serviço contratado;

1.9 Fiscalizar regularmente os seus empregados designados à prestação dos serviços, para verificar as condições em que o serviço está sendo prestado;

1.10 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução dos serviços contratados;

1.11 Refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo nos preços contratados, ainda que em decorrência disso se torne necessário ampliar o horário da prestação dos serviços;

1.12 Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los, bem como manter nas dependências da UFGD membro da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), quando exigido pelas norma de segurança do trabalho;

1.13 Cuidar para que o preposto nomeado mantenha permanente contato com a fiscalização do contrato, o qual deve adotar as providências solicitadas por esta quanto à execução dos serviços, bem como comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;

1.14 Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;

1.15 Assumir toda a responsabilidade e tomar providências necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do preposto;

1.16 Instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios;

1.17 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;

1.18 Responder integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

1.19 Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

1.20 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;

1.21 Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

1.22 Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;

1.23 Pagar os salários de seus empregados mediante transferência bancária, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos, exibindo a fiscalização as comprovações respectivas;

1.24 Recolher no prazo legal, os encargos sociais devidos (trabalhistas e previdenciários), exibindo a fiscalização as comprovações respectivas;

1.25 Apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, o PCSMO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho) e PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) da empresa;

1.26 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

1.26.1 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita Federal, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas;

1.26.2 Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados;

1.26.3 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível;

2. É vedado expressamente ao CONTRATADO:

2.1.1 A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE;

2.1.2 A subcontratação para execução do objeto deste contrato;

2.1.3 A contratação de servidor pertencente ao quando de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, bem como seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, inclusive, durante a vigência deste contrato.

2.1.4 Retirar das dependências da CONTRATANTE os materiais de consumo e utensílios necessários à prestação dos serviços, exceto em caso de não atenderem às especificações exigidas.

3. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos neste contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da contratante, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por representante da CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

1.1 Internamente, no plano das ações administrativas da CONTRATANTE, as funções de fiscalização do contrato podem ser divididas entre gestor do contrato, fiscal técnico do contrato e fiscal administrativo do contrato, na forma da IN/SLTI/MPOG nº 02/2008;

1.2 Externamente, porém, caso as funções de fiscalização do contrato venham a ser divididas, o termo fiscal do contrato é utilizado indistintamente para designar o gestor do contrato, fiscal técnico do contrato e o fiscal administrativo do contrato, caso as funções de fiscalização venham a ser divididas.

2. O fiscal do contrato pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

3. A atestação de conformidade dos serviços prestados cabe ao fiscal do contrato.

4. Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela Administração da CONTRATANTE, para representa-lo sempre que for necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA REPACTUAÇÃO 

1. É admitida repactuação deste contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, conforme contido no art. 5º do Decreto 2.271/1997.

2. Para os custos decorrentes de mão-de-obra que estiverem vinculados a data-base de acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir: a data de acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta.

3. Para os custos decorrentes dos materiais e insumos (salvo os insumos que já fazem parte de acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou lei) necessários à execução do serviço, será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir: a data limite para apresentação das propostas constantes do instrumento convocatório.

4. Os insumos (salvo os insumos que já fazem parte de acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou lei) e materiais serão repactuados com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE.

5. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será contado a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação ocorrida.

6. O CONTRATADO poderá exercer, perante a CONTRATANTE, seu direito à repactuação dos preços do contrato até a data da prorrogação contratual subsequente.

7. As repactuações a que o CONTRATADO fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.

8. As repactuações serão precedidas de solicitação do CONTRATADO, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou dissídio coletivo da categoria que fundamenta a repactuação, e, se for o caso, dos documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado em cada um dos itens da planilha a serem alterados.

8.1 Com base em ocorrências registradas durante a execução do contrato, poderão ser negociados os seguintes itens gerenciáveis: auxílio doença, licença paternidade, faltas legais, acidente de trabalho, aviso prévio indenizado e indenização adicional;

8.2 A repactuação que ocorrer a partir do segundo ano de vigência do contrato terá o percentual do item “aviso prévio trabalho” zerado, visto que esse custo é pago integralmente no primeiro ano de contrato. Poderá, no entanto, em relação a esse item, ser incluído valores que ainda não foram pagos no primeiro ano, tendo em vista o aumento progressivo do prazo do “aviso prévio trabalho” a partir do primeiro ano de vigência do contrato, na forma da Lei nº. 12.506/2011, tudo mediante cálculos a serem efetuados quando da repactuação, devendo-se levar em conta, para o cálculo, a realidade fática do contrato.

9. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo, convenção coletiva ou equivalente.

10. Quando da solicitação da repactuação, esta somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se:

10.1 Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;

10.2 As particularidades do contrato em vigência;

10.3 O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;

10.4 A nova planilha com a variação dos custos apresentada;

10.5 Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; 

10.6 A disponibilidade orçamentária da CONTRATANTE.

11. A repactuação será instrumentalizada mediante apostilamento ao contrato vigente.

12. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pelo CONTRATADO.

13. Os novos valores contratuais decorrentes da repactuação produzirão efeitos:

13.1 A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

13.2 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras;

13.3 Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fator gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

14. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

15. O CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação vantajosa.

16. O CONTRATANTE efetuará o pagamento retroativo do período em que a proposta de repactuação permaneceu sob sua análise.

17. Na hipótese do item anterior, o período que a proposta permaneceu sob análise do CONTRATANTE será contado como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da próxima repactuação.

18. A repactuação será dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos, materiais e equipamentos necessários à execução do serviço.

19. Caso envolva mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a repactuação será dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

20. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva repassará integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrentes desses instrumentos coletivos de trabalho.

21. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

22. Salvo motivo de força maior, a decisão sobre o pedido de repactuação será feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

1. Executados os serviços, a CONTRATADA deve apresentar, mensalmente, para liquidação e pagamento da despesa nota fiscal/fatura discriminada, em 2 (duas) vias.

2. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas e endereçadas pela CONTRATADA, mediante protocolo, ao fiscal do contrato, para fins de liquidação e pagamento.

3. O CONTRATANTE somente efetuará o pagamento após atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações deste contrato;

3.1 A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou outro servidor designado para esse fim.

4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou atualização monetária.

5. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de entrega da nota fiscal, devidamente acompanhada da documentação exigida no contrato, mediante ordem bancária creditada em conta bancária da CONTRATADA.

5.1 No momento do pagamento, será observado o mecanismo da conta vinculada, conforme previsto em cláusula específica deste contrato e no artigo 19-A, inciso I, da IN/SLTI/MPOG/nº 02/2008.

6. 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, a ser incluído na fatura do mês seguinte ao da ocorrência.

7. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar dos valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo CONTRATADO, nos termos do contrato.

8. Estes encargos moratórios são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Na qual:

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i / 365
I = (6/100)/365

I = 0,00016438 em que i = taxa percentual anual no valor de 6%.

9. Havendo o pagamento de encargos moratórios, os autos devem ser instruídos com as devidas justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à mora.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº. 8.666 de 1993, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FICALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA

1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, o CONTRATADO deve entregar, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, ao fiscal do contrato, as cópias autenticadas em cartório – ou cópias simples acompanhadas de originais para conferência pelo servidor que as receber – dos  seguintes documentos:

1.1 comprovante de pagamento de salários, mediante apresentação de folha de pagamento específica, em que conste como tomador a Universidade Federal da Grande Dourados, acompanhada de cópias dos recibos de depósitos bancários e contracheques detalhados e assinados pelos empregados;

1.2 comprovante de entrega de benefícios indenizatórios (vale-transporte, vale-alimentação, diárias, etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho;

1.3 GFIP específica, em que conste como tomador a Universidade Federal da Grande Dourados;

1.4 Guias de recolhimento da Previdência Social (GPS) e do FGTS (GRF);

1.5 Comprovante de regularidade para com a Previdência Social, Fazenda Federal (SRFB e PGFN), Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, FGTS/CAIXA e Justiça do Trabalho (CNDT);

1.6 Cópia da folha ponto dos empregados, devidamente assinada.

2. A documentação relativa ao primeiro mês da prestação dos serviços deverá estar acompanhada de cópias autenticadas em cartório – ou cópias simples acompanhadas de originais para conferência pelo servidor que as receber – dos seguintes documentos:

2.1 relação de empregados, contendo nome completo, cargo ou função, remuneração, benefícios adicionais e seu quantitativo, endereço residencial, horário do posto de trabalho, RG e CPF, com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

2.2 CTPS dos empregados admitidos;

2.3 Exames médicos admissionais dos empregados do CONTRATADO que prestarão os serviços.

3. A documentação relativa ao último mês da prestação dos serviços – extinção ou rescisão do contrato – deverá estar acompanhada de cópias autenticadas em cartório – ou cópias simples acompanhadas de originais para conferência pelo servidor que as receber – dos seguintes documentos:

3.1 os documentos descritos nos itens 1.1, 1.2, 1.3, 1.4, 1.5 e 1.6 desta cláusula, relativos ao último mês da prestação dos serviços;

3.2 notificação de aviso prévio aos empregados desligados;

3.3 termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados utilizados na prestação dos serviços contratados, devidamente homologados, quando exigível, pelo Sindicato da categoria (TRTC);

3.4 comprovantes de pagamento das verbas rescisórias;

3.5 exames médicos demissional dos empregados desligados;

3.6 CTPS dos empregados demitidos;

3.7 Guias de recolhimento rescisório da contribuição previdenciária e do FGTS;

3.8 Extrato dos depósitos feitos nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado demitido.

4. As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação entregue terão prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contados a partir do recebimento da diligência pelo CONTRATADO, para serem formalmente esclarecidas.

5. Uma vez recebida a documentação, o fiscal do contrato deverá apor a data de entrada na Universidade Federal da Grande Dourados, assinar, analisar e, estando tudo em ordem, encaminhar para pagamento.

6. Sempre que solicitado pela Administração, o CONTRATADO também fica obrigado a apresentar à fiscalização:

6.1 extratos das contas do INSS e do FGTS relativas a qualquer empregado;

6.2 comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem, que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

7. O descumprimento reiterado das disposições desta cláusula e a manutenção do CONTRATADO em situação irregular perante suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicará rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades nele previstas e demais cominações legais.

8. Sempre que houver admissão de novos empregados pela CONTRATADA, os documentos elencados no item 2 desta cláusula deverão ser apresentados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES

1. O CONTRATADO será punido com o impedimento de licitar e contratar com a União, seus órgãos e entidades, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais, nos seguintes casos:

1.1 apresentação de documentação falsa;

1.2 retardamento da execução do objeto;

1.3 falhar na execução do contrato;

1.4 fraudar na execução do contrato;

1.5 comportamento inidôneo;

1.6 declaração falsa;

1.7 fraude fiscal.

2. Ressalvadas as condutas descritas nos subitens 1.2 e 1.3, será aplicada multa de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

3. Para fins do item 1.2, será aplicada multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso no início da execução dos serviços, até no máximo de 30% (trinta por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

4. Será configurada a inexecução parcial do objeto quando houver paralisação da prestação dos serviços de forma injustificada por mais de 10 (dez) dias.

5. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

a) Houver atraso injustificado no início dos serviços, por mais de 7 (sete) dias, após a emissão da ordem de seriços.

b) Todos os serviços executados não forem aceitos pela fiscalização por não atenderem às especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços.

6. O não recolhimento, por parte do contratado, do FGTS, das contribuições previdenciárias, bem como o não pagamento de salário, vale-transporte e auxílio alimentação aos empregados, assim como a identificação má-fé ou prática reiterada, será considerada falta contratual grave, podendo ensejar a rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei nº. 10.520 de 2002.

7. Para fins do item 1.3, em caso de descumprimento das obrigações assumidas, a multa será aplicada de acordo com a gravidade da infração, até o limite de 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, conforme graus e condutas dispostas nas tabelas 1 e 2 abaixo:

Tabela 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,20% do valor mensal do contrato

	2
	0,40% do valor mensal do contrato

	3
	0,80% do valor mensal do contrato

	4
	1,60% do valor mensal do contrato

	5
	3,20% do valor mensal do contrato

	6
	4,00% do valor mensal do contrato









Tabela 2

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	01
	Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar;
	1

	02
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequência letais, por ocorrência;
	2

	03
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	5

	04 
	Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	3

	05
	Permitir a presença de empregado sem uniforme, com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá, por empregado e por ocorrência;
	1

	06
	Recusar-se a executar serviço expressa e formalmente determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	2

	07
	Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato;
	5

	08
	Retirar da UFGD quaisquer equipamentos ou insumos, previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável, por item e por ocorrência;
	1

	09
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço do local de trabalho durante o expediente, sem a prévia comunicação e anuência da CONTRATANTE, por ocorrência.
	4

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10
	Zelar pelas instalações do (órgão/entidade) utilizados, por item e por dia;
	3

	11
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia;
	1

	12
	Apresentar Notas Fiscal discriminando preço e quantidade de todos os materiais utilizados, indicando marca, quantidade total e quantidade unitária (volume, peso e etc.);
	1

	13
	De substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com as suas atribuições. Por dia e por ocorrência;
	1

	14
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, por ocorrência;
	2

	15
	Entregar salários, vale-transporte e/ou auxílio alimentação na data avençada, por ocorrência e por dia;
	1

	16
	Efetuar reposição de funcionários faltosos, por funcionário e por dia;
	2

	17
	Fornecer EPI (Equipamentos de proteção individual), quando exigido em lei ou convenção, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência;
	2

	18
	Fornecer 02 (dois) uniformes, semestralmente, por funcionário e por ocorrência;
	2

	19
	Efetuar o pagamento de salários, encargos fiscais e sociais, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, por dia e por ocorrência;
	5

	20
	Cumprir quaisquer dos itens do edital do Pregão Eletrônico (0x/2017) e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência;
	1

	21
	Entregar no prazo a documentação de forma exigida na cláusula décima terceira, ou fazê-la de forma incompleta por dia de atraso; 
	1

	22
	Entregar no prazo os esclarecimentos formais solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação exigida na cláusula décima terceira, por dia de atraso
	1


8. As multas, que serão independentes e cumulativas, poderão ser descontadas do pagamento a ser efetuado ao CONTRATADO.

8.1 Se o valor a ser pago ao CONTRATADO não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual.

8.2 Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.

8.3 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

8.4 Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE, a partir do qual se observará o disposto na cláusula sexta deste contrato.

9. Para os fins do item 1.5, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº. 8.666 de 1993.

10. Na aplicação das sanções será concedido prazo para defesa prévia e recurso, observando-se as disposições contidas nos artigos 87, § 2º e 109, inciso I, da Lei nº. 8.666 de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, observados os direitos da Administração, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666 de 1993.

2. A rescisão deste contrato pode ser:

2.1 Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA, quanto aos efeitos da rescisão, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

2.2 Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE, reduzida a termo nos autos do processo;

2.3 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. O descumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais por parte da CONTRATADA pode implicar em rescisão contratual, sem prejuízo das sanções de multa, suspensão temporária, impedimento de licitar e declaração de inidoneidade;

4. A rescisão administrativa ou amigável dever ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

5. O procedimento para a rescisão contratual deverá ser formalmente motivado nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
6. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido de:

6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

6.3 Indenizações e multas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

1. O presente contrato tem fundamento na Lei nº. 10.520/2002, Lei nº. 8.078/1990, Decreto nº. 5.450/2005, Decreto nº. 2.271/1997,  IN/SLTI/MPOG 02/2008 e, subsidiariamente, na Lei nº. 8.666/1993.

2. O presente contrato vincula-se aos termos do edital do Pregão Eletrônico nº. 0x/2017 e seus anexos, constante do Processo nº 23005.xxxxxx/2017-xx, e da proposta apresentada pela CONTRATADA.
3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.666/93, na Lei n° 10.520/2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
4. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666/93L
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA IMPLEMENTAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS CONTIDOS NO ARTIGO 19-A, INCISOS I E V, DA IN/SLTI/MPOG Nº. 02/2008

1. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a implementar todos os procedimentos previstos no artigo 19-A da IN/SLTI/MPOG nº. 02/2008.

2. A CONTRATADA não poderá se recusar a assinar os documentos para a abertura da conta vinculada, bem como outros correlatos que se fizerem necessários, caso, por alguma razão, não tenham sido assinados previamente à assinatura deste contrato.

3. Para a implementação, da situação contida no inciso V do artigo 19-A da referido IN, a CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE a folha de pagamento dos empregados, bem como as guias dos encargos trabalhistas e previdenciários para a devida quitação, cujos valores serão descontados na fatura a ser paga à CONTRATADA.

4. Havendo atraso, por alguma razão qualquer, na criação e implementação da conta vinculada, os valores correspondentes, a serem nela depositados, ficarão retidos aguardando a sua criação.

5. Os valores provisionados na conta vinculada somente serão liberados para pagamento das verbas de que o inciso I do artigo 19-A da IN/SLTI/MPOG nº. 02/2008, observadas as seguintes condições:

5.1 parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;

5.2 parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato;

5.3 parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato;

5.4 ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias.

6. O saldo existente na conta vinculada apenas será liberado com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Dourados/MS, Seção Judiciária do Mato Grosso do Sul, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CONCLUSÃO 

1. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Dourados/MS, xx de mês de 2017.

_______________________________________

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS

Liane Maria Calarge

Reitora

CONTRATANTE

_______________________________________

EMPRESA XXXX

NOME REPRESENTANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

_______________________________________

NOME:

CPF

_______________________________________

NOME:

CPF

� Disponível em � HYPERLINK "http://portal.mte.gov.br/pat/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat.htm" �http://portal.mte.gov.br/pat/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat.htm�


� Art. 59 - A duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares, em número não excedente de 2 (duas), mediante acordo escrito entre empregador e empregado, ou mediante contrato coletivo de trabalho.


 2o  Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou convenção coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de um ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias.
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